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Acresce as alíneas "d" e "e" ao item 3.6.2, e altera o 

item 3.7.2.1, ambos do Capítulo 3 da Lei n°11.228, de 

25 de junho de 1992, Código de Obras e Edificações, e 

dá outras providências. 

    

    

    

lgO o 	A câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° Ficam acrescidas as alíneas "d" e "e" ao item 3.6.2 do Capítulo 3 da Lei 

n° 11.228, de 25 de junho de 1992, com a seguinte redação: 

"d) apresentação de fotos das fachadas frontal, laterais e de fundo do 

imóvel existente, identificando o seu uso, quando se tratar de projeto de 

reforma com demolição parcial de área; 

e) no caso de conjuntos arquitetõnicos compostos por mais de uma 

edificação e instalações de apoio, apresentação de fotos das fachadas 

frontal, laterais e de fundo de cada uma das edificações e instalações 

existentes, identificando os seus usos, quando se tratar de projeto de o 	reforma com demolição parcial da área." 

Art. 2° Fica alterada a redação do item 3.7.2.1 do Capítulo 3 da Lei da Lei n° 

11.228, de 25 de junho de 1992, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

"3.7.2.1 Quando se tratar de demolição total, serão instruídos com título 

de propriedade, fotos das fachadas frontal, laterais e de fundos da 

edificação existente, especificando o seu uso, e, ainda, em se tratando „ 
de prédio com mais de 2 (dois) andares, aval do Dirigente Técnico da 

Obra.” 	 37 
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Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

O 	disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

Aniba e Freitas 
V eador 
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JUSTIFICATIVA 

A presente propositura visa estabelecer exigência de apresentação de fotos do 

imóvel por ocasião do requerimento de alvará de demolição, total ou parcial, para 

fins de construção de acervo documental da transformação do bairro. 

A demolição total ou parcial é autorizada mediante a emissão de Alvará de 

O Execução específico para tal finalidade, sendo que os documentos necessários à 

instrução dos pedidos estão relacionados no Capítulo 3 — Documentos para 

Controle da Atividade de Obras e Edificações, constante do Anexo I da Lei n° 

11.228, de 25 de junho de 1992, que aprovou o Código de Obras e Edificações do 

Município de São Paulo. 

Dessa forma, o Poder Público restará aparelhado para traçar o espectro de 

transformações da cidade, além de criar um acervo que terá grande utilidade, tanto 

do ponto de vista histórico e de planejamento, como o de estudo de vocação das 

áreas urbanas. 

Para além do aspecto documental das transformações urbanas, a apresentação 

de fotos do imóvel demolido, assim como a documentação de seu uso, tem outros 

O 	benefícios que transcendem a mera orientação histórica. 

Com efeito, através do registro da utilização da área, será possível a análise dos 

projetos em terrenos com potencial de contaminação do solo, desde que 

acompanhadas de informações a respeito do uso das edificações junto às fotos 

apresentadas. 

Assim, tratou-se, na presente propositura de alterar-se o Código de Obras, nos 

dispositivos mencionados, para inserir essa exigência, que deverá ser 

regulamentada pelo Executivo, a fim de se dar o melhor aproveitamento para as 

informações colhidas. 

Por se tratar de matéria extremamente relevante para a sociedade, e 

principalmente para o planejamento urbano, concitamos os nobres Pares a votar 

favoravelmente à aprovação da presente matéria. 
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Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 8.204,de 13 de janeiro de 1975,que dispõe sobre a criação da Secretaria 
Municipal de Cultura, e dá outras providências, especialmente seus artigos 2°, inciso IV, e 

O 	20, inciso II; 

- Lei Municipal n° 10.518, de 16 de maio de 1988, que dispõe sobre a limpeza periódica de 
fachadas dos prédios; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento,execução, manutenção e 
utilização de obras e edificações,dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n° 8.266, de 20 
de junho de 1975,com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá outras 
providências,especialmente seu artigo 1°, Anexo I, capítulo 3, itens 3.6.2 e 3.7.2.1; 

- Lei Municipal n° 12.659, de 19 de maio de 1998, que dispõe sobre a manutenção de 
seções de memória e história regional nas bibliotecas públicas do Município; 

o 

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006,que dispõe sobre a ordenação dos 
elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo, especialmente o 
Capítulo I "Dos objetivos, diretrizes, estratégias e definições", Capítulo II "Das normas 
gerais" e Capítulo III "Da ordenação da paisagem urbana"; 

- Lei Municipal n° 14.451, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa Antipichação no 
Município de São Paulo e autoriza o Poder Executivo Municipal a promover, direta ou 
indiretamente, serviços de pintura reparadora em muros e fachadas de imóveis públicos e 
particulares atingidos por pichação; 

Decreto Municipal n°51.478, de 11 de maio de 2010, que dispõe sobre a reorganização do 
Departamento do Patrimônio Histórico — DPH, da Secretaria Municipal de Cultura, cria em 
caráter experimental, o Centro de Memória do Circo, altera a denominação e a lotação dos 
cargos de provimento em comissão que especifica e introduz alterações nos Decretos n° 
41.853,de 1° de abril de 2002, e n°48.166, de 2 de março de 2007; 

- PL n° 0084/01,de autoria do Vereador Paulo Frange,que dispõe sobre a obrigatoriedade, 
no Município de São Paulo,aos condomínios residenciais ou não, de proceder a manutenção 
quinquenal das suas fachadas laterais,frontais e de fundos, em período de obras não 
superior a doze meses; 

- PL n° 0384/10, de autoria do Vereador Paulo Frange,que obriga a Prefeitura do Município 
de São Paulo a disponibilizar em seu site oficial,através da internet, informações sobre 
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projetos protocolados na Secretaria de Habitação do Município de São Paulo, e 
Subprefeitura, e dá outras providências; 

- PL n° 0413/11, de autoria do Vereador José Rolim, que dispõe sobre a concessão de 
alvará de execução de obras de demolição no Município e dá outras providências. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 22 de março de 2012. 

dApoe.f.,V 
Cai 	 Carvalho Giannini 

Procurador S 	 etor de Pesq. e Análise Prévia 
/SP 55.289 
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LEI N.o 8.204, DE 13 DE JANEIRO DE 1975. 

Dispõe sobre a criação da Secretaria 
Municipal de Cultura, e dá outras 
providências. 

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando das 
atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de dezembro de 
1974, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I 

DA ORGANIZAÇÃO E ATRIBUIÇÕES 

Art. 1.0 — Fica criada a Secretaria Municipal de Cultura, destinada a 
promover o desenvolvimento de atividades, instituições .e iniciativas de 
natureza artística e cultural no âmbito do Município. 

Art. 2.0 — Constitui campo funcional da Secretaria Municipal de 
Cultura: 

I — Planejar, coordenar e supervisionar atividades e iniciativas que 
propiciem a oportunidade de acesso da população aos benefícios da edu-
cação artística e cultural; 

— Manter e administrar teatros, museus e outras instituições cultu-
rais de propriedade do Município; 

ifi 	
• 

— Criar, organizar e manter rede de bibliotecas gerais e especiali- 
_ 	zadas, zelando pela atualização e ampliação do acervo bibliográfico, de acor- 

do com o desenvolvimento da ciência, da técnica, da arte e da cultura em 
geral; 

IV — Organizar e manter documentação relacionada com a história 
da cidade de São Paulo; 

V — Promover, organizar, patrocinar e executar programas visando à 
difusão e ao aperfeiçoamento da arte em geral e, especialmente, da música, 
do canto, da dança e da arte dramática; 

VI — Planejar e executar medidas necessárias ao levantamento, ao 
tombamento e à defesa do património artístico e cultural do Município; 

VII — Incentivar e prestar assistência artística, técnica e financeira 
a iniciativas particulares ou de caráter comunitário, que possam contri-
buir para a elevação do nível educacional, artístico e cultural da população; 

VIII — Desenvolver, mediante programação própria ou convênios com 
entidades públicas ou particulares, atividades relacionadas com os vários 
setores de sua área de atuação. 

Art. 3.o — A Secretaria Municipal de Cultura compreende: 

1— Conselho Municipal de Cultura; 

II — Gabinete do Secretário; 

III— Assessoria de Expansão Cultural; 

IV — Departamento de Teatros; 

V — Departamento de Bibliotecas Públicas; 

VI — Departamento de Bibliotecas Infanto-Juvenis; 

VII — Departamento do Património Artístico-Cultural. 



cAPfruw II 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE CIYLTURA 

Art. 4.0 — O Conselho Municipal de Cultura, órgão colegiada de natu-
reza consultiva, tem as seguintes finalidades: 

I — Estudar e sugerir medidas concretas no sentido de fomentar as 
, manifestações culturais e a difusão das artes e da cultura em todas as suas 
formas; 

H — Propor medidas visando à articulação e o entrosamento das ativi-
dades da Secretaria com órgão do Governo federal, estadual e municipal e, 
ainda, corai outras entidades de natureza pública ou particular, cujas atri-
buições se relacionem com o seu campo de ação; 

fl — Propor convênios e acordos com entidades públicas e particu-
lares, visando ao desenvolvimento das atividades culturais, tendo em vista, 
especialmente, suas aplicações educacionais; 

IV — Opinar sobre assuntos de interesse da Secretaria que lhe forem 
submetidas pelo titular da Pasta. 

Art. 5.0 — O Conselho Municipal de Cultura, presidido pelo Secretário 
Municipal, é integrado por 7 (sete) membros de reconhecida competência 
em: 

1— Música; 

II — Teatro; 

III — Dança; 

• IV — Artes Plásticas; 
t 

V — Literatura; 

VI— História e Museologia; 

VII— Cultura em geral. 

Art. 6.0 — Os membros do Conselho serão nomeados pelo Prefeito, 
mediante indicação do Secretário de Cultura, dentre pessoas de reconhecido 
renome nos setores culturais. 

Art. 7.o — Os membros do Conselho terão mandato de 4 (quatru) 
anos. 

• 
§ 1.o — Nas primeiras nomeações para a constituição do Conselho 3 

(três) de seus membros terão mandato de apenas 2 (dois) anos, de modo a 
estabelecer a renovação bienal, permitida a recondução. 

2.o — A diferença de duração dos mandatos prevista no parágrafo 
anterior será estabelecida mediante sorteio. 

Art. 8.o•— O Conselho elaborará seu Regimento Intento, a ser baixado 
por ato do Secretário Municipal de Cultura dentro de 30 (trinta) dias após 
sua instalação. 

Art. 9.o — Fica o Executivo autorizado a conceder aos membros do 
Conselho gratificação correspondente ao valor de meio salário mínimo 
vigente na região, por reunião a que comparecerem, limitada a remuneração 
ao máximo de 4 (quatro) reuniões por mês. 

CAfrIJLO ffl  
• 

DO GABINETE DO SECRETARIO 

Art. 10 — Ao Gabinete do Secretário Municipal de Cultura competem 
o exame e o preparo do expediente encaminhado à consideração ou decisão 
do Titular da Pasta e as atividades de divulgação e representação. 

Art. 11 — O Gabinete do Secretário contará com uma Secção de Expe-
diente e uma Secção de Contabilidade. 

C.APIITULO W 

DA ASSESSORIA DE EXPANSÃO CULTURAL 

Art. 12 — À Assessoria de Expando Cultural compete: 

I — Elaborar a programação artístico-cultural a ser desenvolvida sob 
o patrocínio da Secretaria de Cultura; 

II — Propor a programação de incentivos às atividades artísticas e 
culturais de modo geral; 
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III — Propor medidas visando à compatibilização da programação pre-
vista no item anterior com plano anual de ação da Secretaria; 

— Proceder à lavratura de contratos e acordos; 

V — Acompanhar e controlar o cumprimento dos contratos e acor-
dos previstos no item anterior; 

VI — Propor e controlar o cumprimento de tabelas de "cachês" e 
gratificações a serem pagos a servidores da Prefeitura, por apresentações 
públicas de caráter artistico-cultural, mediante indicação do Diretor Artísti-
co, do Departamento de Teatros. 

Art. 13— A Assessoria de Expando Cultural contará com uma Secção 
de Administração. 

CAPTTULO V 

DO DEPARTAMENTO DE TEATROS 

Art. 14— Ao Departamento de Teatros compete: 

1— Planejar, coordenar, executar e controlar as atividades artísticas, 
objetivando a difusão e o aperfeiçoamento da arte, especialmente da música, 
do canto, da dança e da arte dramática; 

II— Administrar, coordenar e controlar as atividades desenvolvidas 
nos teatros de propriedade do Município; 

III— Examinar e decidir sobre as propostas de cessão dos teatros mu-
nicipais para a realização de espetáculos, manifestações artístico-culturais, 
solenidades e.certames em geral. 

Art. 15 — O Departamento de Teatros é constituído de: 

I — Assistência Coordenadora dos Corpos Estáveis, compreendendo: 

a) Orquestra Sinfónica Municipal; 

b) Coral Municipal; 

c) Corpo de Baile; 

II — Assistência Coordenadora das Unidades de Iniciação Artística,. 
compreendendo: 

a) Escola de Música; 

b) Escola de Bailado; 

c) Orquestra Jovem; 

— Secção de Contabilidade; 

— Supervisão Cénico-Técnica; 

V — Divisão Administrativa, com 4 (quatro) Secções administrativas. 

CAPITULO VI 

DO DEPARTAMENTO DE BIBLIOTECAS PÚBLICAS 

Art. 16 — Ao Departamento de Bibliotecas Públicas compete: 

I — Oferecer ao público, através de coleções bibliográficas organiza-
das, as condições para o estudo, a pesquisa e a leitura, visando ao aprimora-
mento intelectual e à elevação do nível cultural da população; 

II — Criar, organizar e manter bibliotecas públicas gerais e especializa-
das, destinadas, principalmente, ao atendimento da população adolescente • 

e adulta. 
Art. 17 — O Departamento de Bibliotecas Públicas é constituído de: 

1— Secção de Extensão Cultural; 

II— Sec.çio de Contabilidade; 

— Divisão de Processos Técnicos, compreendendo: 

a) 3 (três) Secções Técnicas; 

b) Subdivisão de Aquisição e Registro, com 3 (três) Secções Técnicas e 
1 (uma) Secç.% de Encadernação; 

c) Subdivisão de Classificação e Catalogação, com 4 (quatro) Secções 
Técnicas e 1 (uma) Secção de Duplicação de Fichas; 
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IV — Biblioteca "Mario de Andrade" — Divisão Técnica —, compreen-
dendo: 

a) Secção de Expediente; 

Secção de Reprografia; 

c) Secção de Restauração e Reencadernação; 

d) Subdivisão da Coleção Geral, com 3 Xtrês) Secções Técnicas; 

e) Subdivisão de Periódicos, com 5 (cinco) Secções Técnicas; 

f) Subdivisão de Coleções Especiais, com 4 (quatro) Secções Técnicas; 

V — Supervisão de Bibliotecas Ramais, compreendendo: 

a) Secção de Expediente; 

b) Secção de Restauração e Reencadernação; 

c) Biblioteca Braille; 

d) 12 (doze) Bibliotecas Ramais; 

VI — Divido de Administração, com 4 (quatro) Secções Adminis-
trativas. 

cArtruLo VII 

DO DEPARTAMENTO DE BIBLIOTECAS LNFANTO-JUVENIS 

Art. 18 — Ao Departamento de Bibliotecas Infanto-Juvenfs compete: 

I — Oferecer à população infanto-juvenil condições de desenvolvimen-
to educacional, objetivando contribuir para sua integração e participação 
na sociedade e cultura do mundo contemporâneo; 

,Ii Criar, organizar e manter bibliotecas; 

III — Programar, desenvolver e coordenar atividades artísticas, lite-
rárias e recreativas, visando contribuir para o desenvolvimento da criança na 
área da. comunicação e expressão. 

Art. 19 — O Departamento de Bibliotecas Infanto-Juvenis é 'consti-
tuído de: 

1— Secção de Contabilidade; 

LI — Divisão Técnico-Normativa, compreendendo: 

a) Biblioteca "Monteiro Lobato" -- -Subdivisão Técnica —, com 3 
(três)Secções Técnicas; 

b) Subdivido .de Processos Técnicos, com 4 (quatro) Secções Técnicas 
e 1 (uma) Secção de Encadernação; 

LII— Supervisão de Atividades de Comunicação e Expressão abrangen-
do os campos de: . 

a) Teatro; 

b) Cinema; 

c) Música; 

d) Dança; 

e) Artes Plásticas; 

f) Jornal e Academia; 

g) Jogos e Competições; 
. 	. 

IV — Supervisão de Bibliotecas Ramais, compreendendo: 

a) Secção de Expediente; 

b) Secção de Restauração e Reencademação; 

c) 24 (vinte e quatro) Bibliotecas Ramais; 

✓ — Divisão de Administração, com 4 (quatro) Secções Adminis-
trativas. 

• 
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C.APfTULO VIR 

DO DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO ARMICO-CULTURAL 

Art. 20 . Ao Departamento de Patrimônio Artístico-Cultuial, com- 
pete: 

I — Proceder ao levantamento, ao cadastramento, à preservação e 4 .  
fiscalização de obras e monumentos artísticos do Município; 

II — Recolher, organizar, restaurar "c divulgar documentos de valor•
histórico e outros materiais que possibilitem a pesquisa e o 'estudo sobre a 
história da cidade de Sio Paulo; 

Iii — Administrar, coordenar e controlar as atividades dos museus de 
propriedade do Município; 	• • • • 

— Organizar e manter documentação artística, abrangendo todos os 
ramos da arte, de modo a possibilitara pesquisa, o estudo e a montagem da 
exposições de artes plásticas;  

V — Administrar e manter um planetário, destinado à -divulgação de 
conhecimentos sobre astronomia e ciências afins... 

Art. 21 — O Departamento de Patrimônio Artístico-Cultural é consti-
tuído de: 

1— Secção de Contabilidade; 

• II — Planetário Municipal de São Paulo; 

— Divisão de Arquivo Histórico, com: 

a) 3 (três) Secções Técnicas; 

b) Secção de Administração de Museus; 

c) Secção de Iconografia; 

d) 3 (três) Secções Administrativas; 	O. 

— Divisão de Documentação Artística, com: 

a) 4 (quatro) Secções Técnicas; 

b) 2 (duas) Secções Administrativas; 

V — Divisão de Preservação, com: 

a) 3 (três) Secções Técnicas; 

b) 3 (três) Secções Administrativas; 

VI— Divisão de Administração, cont 4 (quatro) Secções Administra- 
tivas. 

CAPITULO IX 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 22 — A identificação das Secções e o detalhamento das atri-
buições dos órgãos previstos nesta lei serão objeto de decreto. 

Art. 23 — Ficam criados e integrados no Quadro Geral do Funciona-
lismo Municipal os cargos constantes do Anexo n.o 1, parte integrante desta 

Art. 24— Fica extinto o Departamento de Cultura da Secretaria Muni-
cipal de Educação e Cultura. 

Parágrafo único O pessoal, com material e os recursos e encargos do 
Departamento de Cultura, ora extinto, ficam transferidos para a Secretaria 
Municipal de Cultura, criada pela presente lei. 

Art. 25 — A denominação da Secretaria de Educação e Cultura fica 
alterada para Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 26 — Ficiun extintas as funções gratificadas de Encarregado de 
Biblioteca (FG-5), criadas pela Lei n.o 8.098, de 12 de agosto de 1974. 

Art. 27 — Fica autorizado o pagamento de "cachês" e gratificações a 
servidores da Prefeitura, por apresentações públicas de caráter artístico-cul-
tural. 
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Art. 28 — O cargo de DiretOp Técnico dos Teatros Municipais, criado 
pela Lei n.o 8.094, de 8 de agosto de 1974, passa a denominar-se Diretor 
Artístico do Departamento de Teatros. 

Art. 29 — As despesas com a execução desta lei correrão por conta 
das verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 30 — Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o 
artigo 4.o, e seu parágrafo único, e o artigo 6.o, e seu parágrafo único, da 
Lei n.o 8.094, de 8. de agosto de 1974, bem como a Lei n.o 8.138, de 22 de 
outubro de 1974. 

Art. 31— Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 13 de janeiro de 1975, 
421.o da fundação de São Paulo — O Prefeito, Miguel Colasuonno — O Se-. 
.cretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theophno Arthur de Siqueira 
Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças, Vicente de Paula Oliveira — O 
Secretário de Obras, Ivan Lubachescici — O Secretário de Educação e Cul-
tura, Roberto Ferreira do Amaral — O Secretário de Higiene e Saúde, Aldo 
Fazzi O Secretário de Abastecimento, Euclides Caril — O Secretário de 
Serviços Municipais, Werner Eugenio Zulauf — O Secretário de Bem Estar. 
Social, Henrique Gamba — O Secretário de Turismo e Fomento, José Maria 
Mendes Pereira O Secretário Municipal de Transportes, Alberto Soukup, 
Respondendo pelo expediente — O Secretário Municipal de Esportes, Paulo 
Machado de Carvalho — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Luiz 
Mendonça de Freitas. 

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 13 de janeiro de 
1975 — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann. 

ANEXO N.o IA QUE SE REFERE A LEI N.o 8.204, DE 13 DE JANEIRO DE 1975. 

PARTE PERMANENTE 

CARGOS EFETIVOS DiCARREIRA E ISOLADOS DE PROVIMENTO POR ACESSO 

. 

DENO8LINAÇÃO 

• 

PADRÃO 
LOTAÇÃO 

DO 
QUADRO .. 

OBSERVAÇÕES 

Supervisor (Biblio-
tecas Ramais) XII-C 2 Provimento por acesso, dentre 

Chefes de secção vinculados à 
carreira de Bibliotecário 

Diretor de Subdi- : 
vigio Técnica 7C1I-B 7 klem 

BibliotecárioChefe )(11-B 62 Provimento por acesso, dentre 
os titulares do padrão final da 
carreira de Bibliotecário 

Bibliotecário Chefe 
(Braille) XII-B 1 Idem 

Contador Chefe. XII-B 5 'Provimento por acesso, dentre 
os titulares do padrão final da 
carreira cre Contador 

• . 
Chefe de Sande X-A 36 Provimento por acesso, dentre 

os titulares de cargos de oficial 
maior 	(escriturário), 	Padrão 
V-C 

 

Palia n° 

Pf0Cr.M. n° I1,42 . 
Ferreiro t. 



ANEXO N.o 1 A QUE SE REFERE A LEI N.o 8.204, DE 13 DE JANEIRO DE 1975. 

PARTE PERMANENTE 

CARGOS ISOLADOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

• DENOMINAÇÃO PADRÃO 
LOTAÇÃO 

DO 
QUADRO 

OBSERVAÇÕES 

Secretário Munici-
pal de Cultura XIII-D 1 Livre Provimento pelo Prefeito 

Chefe de Gabinete XII-D 1 Idem 

Diretor Técnico de 
Departamento X1!-!) 1 Idem, exigido Diploma de Cur-

so Superior em Bibliotecono-
mia e experiência mínima com- .  
provada, de 5 anos em ativida-
des correspondentes ao campo 
funcional da unidade. 

Diretor Técnico de 
Departamento XII-D 1 Livre Provimento peio Prefeito, 

exigido formação de Nível Su-
perior e experiência mínima, 
comprovada de 5 (cinco) anos 
em atividades corresponden-
tes ao Campo funcional da 
Unidade 

Assessor Jurídico XII-C 2 Livre Provimento pelo Prefei- 
to, exigido Diploma de Buba- 

. rel em Ciências Jurídicas e 
Sociais 

Assessor Técnico XII-C 5 'Livre Provimento pelo Prefei-
to, exigido formação de Nível 
Superior compatível com a 
Área de Assessoramento 

Assistente Técnico 
de Direção II XII-C 6 Idem 

Diretor de Divisão 
Técnica XII-C 3 Livre Provimento pelo Prefei- 

to, exigido formação de Nível 
Universitário e experiência mí-
nima, comprovada, de 3 (três) 
anos em atividades correspon-
dentes ao campo funcional da 
Unidade. 

continua 

continuação 

DENOMINAÇÃO PADRÃO 

, 

LOTAÇÃO 
DO 

QUADRO 
OBSERVAÇÕES 

Supervisor (Comu-
nicação e Expres-
são) XII-C 1 Idem 

Diretor 	Técnico 
(Planetário) XII-B 1 Idem 

Chefe de Secção 
Técnica XII-B 5 Idem 

Chefe de Secção 
Técnica (Extensão 
Cultural) XII-13 1 Livre Provimento, pelo Prefei- 

to, exigido Diploma de Curso 
Superior em profissão da área 
das Ciências Humanes 

CARGOS EFETIVOS, ISOLADOS, DE PROVIMENTO POR CONCURSO 

DENOMINAÇÃO PADRÃO 
LOTAÇÃO 

DO 
QUADRO 

. 
OBSERVAÇÕES 

Historiógrafo 

Paleégrafo 

Psicólogo 

Diretor de Divisão 

Supervisor 	(Ceai-. 
co-Técnica) 

X-A 

X-A 

IX-A 

. XI-A 

XI-A 

2 

2 

2 

3 

'' 	1 

Provimento mediante concur-
so público, dentre portadores 
de Diplomai de Bacharel ou 
Licenciado em História 

Provimento mediante concur-
so público, dentre portadores 
de Diploma de curso superior 
cujo currículo inclua estudo 
intensivo de Paleógrafo 

Provimento niediarite'concur-
so público; dentre portadores 
de Diplome Pneta0Z‘-  1 

	

x • 	:=-- n 	:-.-■-: 
Livre Piovinieidgselo Pie-  feito 

, 	 .4 

	

- 	- 
'Idem i , 

o 



continuação 

DENOMINAÇÃO 	PADRÃO DO 
QUADRO 

LOTAÇÃO  
OBSERVAÇÕES 

Oficial de Gabinete X-A 2 Idem 

Auxiliar de Gabi-
nete VII-A 3 Idem 

Diretor da Escola 
de Bailados XII-B 1 Livre Provimento pelo Prefei-

to, exigidci formação corres-
pondente ao campo fundo- .  
nal da Unidade 

Diretor da Escola 
de Música XII-B 1 Livre Provimento pelo Prefei- 

to, exigido formação de Nível 
Superior 	correspondente 	ao 
campo funcional da Unidade 

o 

o 
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LEI No 10.518 16/05/1988 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre limpeza periodica das fachadas dos predios. 
Projeto de Lei No 79/1988 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 33.008/1993 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI N9 10.518,DE 16  DE 	Maio 	DE 1988 

Dispõe sobre limpeza pedúdica das facha 
das dos prédios. 

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau 
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969, 
sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 19 - As fachadaidos prédios, vigi 
veis de logradouros públicos, quaisque que sejam 	os 
usos naqueles instalados,deveraoser pintadas ou lavadas, 

• em conformidade com os respectivos revestimentos, no mi 
nimo a cada 5 (cinco) anos, de modo a ostentarem adequa 
das condições estéticas. 

Art. 29 - O não cumprimento do disposto 
no artigo anterior sujeitará os infratores a multa,calcu 
lada em proporção ãs Unidades de Valor Fiscal do MunicI 
pio - UFM's e em função da área de fachada, como segue: 

XREA DE FACHADA 	 MULTA

(11: 
- Até 	30m2 	 0,30 
- 31 a 60m2 	 0,90 
- 61' a 120m2 	 2,70 
- 121 a 240m2 	 7,50 
- 241 a 480m2 	 19,50 
- 481m2 ou.  mais 	 37,00 

Parãgrafo único - Para os imóveis situa-
dos além da 2 subdivisão da zona urbana, as multas rafe 
ridas neste artigo serão calculadas com redução de 501 
(cinquenta por cento). 

Art. 39.  - O proprietário, o usufrutuário 
e o possuidor, a qualquer titulo, são solidariamente res 
pOnsAvels pelo pagamento das multas aludidas no artigo aW 
tenor. 

Art. 49 - A critério d.0 Executivo, o pa 
gamento das multas referidas no parágrafo único do arti-
go 29 poderá ser efetuado em até 8(oito) parcelas. 

Art. 59 - As multas não pagas nos respeC 
tivos vencimentos ficarão sujeitas a atualização monetI 
ria,-calculada . de acordo com o indica de variação das•Obri 

. gaçóes do Tesouro Nacional - OTN's, ou outro que O substi 
tua. 

Art. 69 - O Executivo expedirá regulamen 
to para fiel execução da presente lei. 

. Art. 79 - Esta lei entrar* em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con 
•trãrlo. 	 . . 
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 16 de Maio 
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO LEMBO,Secretãrio dos Negócios Juridicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO,SecretArio das Finanças 
VICTOR DAVID,SecretãriO das Administrações Regionais 
ALEX FREUA NETTO,SecretArio dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de 

Maio 	de 1988. 
FRANCISCO BATISTA,SecretArio do Governo Municipal 

o 
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Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas sinnplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento nnecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Adnninistraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a nnateria, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos 
de telecomunicaçoes. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitenn 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitenn 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento) 
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t_eihs,  11.2283  de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n 2 8.256, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Lulza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

.Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. . 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo 1 e tabelas constantes dos Anexos 11 e III assim discriminados: 
Anexo I 

1. Objetivos 
2_ Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da AtiVidade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações 
11.. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 



n' 
3 Documentos para Controle da 

Atividade de Obras e Edificações 

Mediante requerimento padronizado ou formalização de pro-
cesso e, pagas as taxas devidas, a PMSP fornecerá dados ou 
consentirá na execução e implantação de obras e serviços, 
através da emissão de: 
a) Ficha Técnica; 
b) Diretrizes de Projeto; 
c) Comunicação; 
d) Alvará de Alinhamento e Nivelamento; 
e) Alvará de Autorização; 
1) Alvará de Aprovação; 
g) Alvará de Execução; 
h) Alvará de Funcionamento de Equipamentos; 
i) Certificado de Conclusão; 
j) Alvará de Licença para Residências Unifamiliares; 
1) Certificado de Mudança de Uso. 

3.1 Ficha Técnica 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do interes-
sado, a PMSP emitirá Ficha Técnica do imóvel, da qual cons-
tarão informações relativas ao uso e ocupação do solo, a 
incidência de melhoramentos urbanísticos e demais dados 
cadastrais disponíveis. 

3.1.1 A Ficha Técnica prescreverá em 90 (noventa) dias a contar da 
data de publicação do despacho para sua emissão, garantido 
ao requerente o direito ,de Solicitar análise de Diretrizes de 
Projeto, Alvará de Aprovação e Alvará de Licença para Resi-
dências Unifamiliares conforme a legislação vigente à época 
do protocolamento do pedido de Ficha Técnica, caso ocorra 
nesse periodo alteração da .legislação e desde que a nova lei 
não disponha de modo contrário. 

2 Piar-VA, , r;7- • 
,Sonia 	 • 



• - 1 1-dina n' 

jb/e 

1,
Procetá n" 
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PMSP não tiver interesse na sua manutenção ou renovação. 
Dependerão obrigatoriamente de Alvará de Autorização: 
a) implantação e/ou utilização de edificação transitória ou equi-
pamento transitório; 
b) implantação e/ou utilização de canteiro de obras em imóvel 
distinto daquele onde se desenvolve a obra; 
c) implantação efou utilização de estende de vendas de uni-
dades autônomas de condomínio a ser erigido no próprio imóvel; 

• d) avanço de tapume sobre parte do passeio público; 
e) utilização temporária de edificação, licenciada para uso 
diverso do pretendido; 
f) transporte de terra ou entulho. 

3.5.1 O pedido de Alvará de Autorização será instruído com peças 
descritivas e gráficas, e será devidamente avalizado por pro-
fissional habilitado quando a natureza da obra ou serviço as-
sim o exigir, dependendo sua renovação de recolhimento se-
mestral das taxas devidas. 

3.6 Alvará de Aprovação 
Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprie-
tário ou do possuidor do imóvel, a PMSP emitirá Alvará de 
Aprovação para: 
a) movimento de terra; 
b) muro de arrimo; 
c) edificação nova; 
d) reforma; 
e) aprovação de equipamento; 
f) sistema de segurança. 

3.6.1 Um único Alvará de Aprovação poderá abranger a aprovação 
de mais de um dos tipos de projetos elencados no "caput" 
desta Seção. 

3.6.2 O pedido de Alvará de Aprovação será instruído com: 
a) documentação referente ao imóvel, contendo dados que 
permitam sua caracterização e a análise do projeto, inclusive 
nos aspectos relativos à LPUOS; 
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11:Gli .44 h) peças gráficas e descritivas que permitam a perfeita co 

preensão e análise do projeto, em especial quanto ao atendi-
mento das condições mínimas previstas na LOE e na LPUOS; 
c) apresentação de levantamento topográfico para verificação 
das dimensões, área e localização do imóvel, quando necessário. 

3.6.2.1 Somente serão aceitas divergências de até 5% (cinco por 
cento) entre as dimensões e área constantes do documento 
de propriedade apresentado e as apuradas no levantamento 
topográfico. Quando, dentro deste limite, a área real apurada 
for superior à área do título de propriedade, os índices relati-
vos à LPUOS serão observados em relação aos dados cons-
tantes do titulo. 

3.6.2.2 Havendo divergência superior a 5% (cinco por cento) entre 
qualquer dimensão ou área constante do documento de pro-
priedade e a apurada no levantamento topográfico, poderá 
ser emitido o Alvará de Aprovação, ficando a emissão do 
Alvará de Execução condicionada à apresentação de escritu-
ra reti-ratificada. 

3.6.3 Quando a obra for constituída .por conjunto de edificações 
cujos projetos foram elaborados por diferentes profissionais, 
estes responderão solidariamente apenas pela implantação 
do conjunto. 

3.6.4 O Alvará de Aprovação prescreverá em 1 (um) ano 'a contar 
da data de publicação do despacho de deferimento do pedido, 
podendo ser prorrogado por iguais períodos, desde que o 
projeto atenda à legislação em vigor na ocasião dos pedidos 
de prorrogação. 

3.6.4.1 Quando se tratar de edificação constituída por um conjunto de 
mais de 1 (um) bloco isolado ou cujo sistema estrutural per-
mita esta caracterização, o prazo do Alvará de Aprovação 
será dilatado por mais 1 (um) ano para cada bloco excedente, 
até o prazo máximo de 5 (cinco) anos. 

3.6.4.2 A revalidação do Alvará de Aprovação não será necessária 
quando houver Alvará de Execução em vigor. 

3.6.4.3 O prazo do Alvará de Aprovação ficará suspenso mediante 
comprovação, através de documento hábil, da ocorrência sus-
pensiva, durante os impedimentos a seguir mencionados: 
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a) existência de pendência judicial; 
b) calamidade pública; 
c) declaração de utilidade pública ou interesse social; 
d) pendência de processo de tombamento. 

3.6.5 Poderão ser emitidos diversos Alvarás de Aprovação de pro-
jeto para um mesmo imóvel enquanto não for requerida a 
emissão de Alvará de Execução. 

3.6.6 O Alvará de Aprovação poderá enquanto vigente o Alvará de 
Execução, receber termo aditivo para constar eventuais alte-
rações de dados, ou a aprovação de projeto modificativo em 
decorrência de alteração do projeto original. 

3.6.6.1 O prazo dos Alvarás de Aprovação e de Execução ficará 
suspenso durante o período de aprovação de projeto modifi-
cativo. 

3.6.7 O Alvará de Aprovação, enquanto vigente poderá a qualquer 
tempo, mediante ato da autoridade competente, ser: 
a) revogado, atendendo a relevante interesse público; 
b) cassado, juntamente com o Alvará de Execução, em caso 
de desvirtuamento, por parte do interessado, da licença con-
cedida; 
c) anulado, em caso de comprovação de ilegalidade em sua 
expedição. 

3.7 Alvará de Execução 

Mediante procedimento administrativo e a pedido do proprie-
tário do imóvel, a PMSP emitirá Alvará de Execução, indis-
pensável à execução de: 
ay movimento de terra; 
b) muro de arrimo; 
c) edificação nova; 
d) demolição total; 
é) reforma; 
f) reconstrução; 
g) instalação de equipamentos; 
h) sistema de segurança. 
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3.7.1 Um único Alvará de Execução poderá abranger o licenctk , I 	/ 
mento de mais de um tipo de serviço ou obra elencados tio - 
"caput" desta seção. Quando houver mais de um Alvará  
Aprovação em vigor será concedido Alvará de Execução patá 
um único projeto aprovado. 

3.7.2 Os pedidos de Alvará de' Execução, excetuados aqueles para 
demolição total e reconstrução, serão instruidos com: 
a) título de propriedade; 	• 
b) projeto aprovado, devidamente avalizado pelo Dirigente 
Técnico da Obra; 
c) Alvará de Aprovação; 

3.7.2.1 Quando se tratar de demolição total serão instruidos com 
título de propriedade e, ainda, em se tratando de prédio com 
mais de 2 (dois) andares, aval do Dirigente Técnico da Obra. 

3.7.2.2 Quando se tratar de reconstrução serão instruidos com; • 

a) título de propriedade; 
b) laudo técnico de sinistros; 
c) documentos comprovantes da regularidade da obra sinistrada; 
d) peças descritivas, devidamente avalizadas pelo Dirigente 
Técnico da Obra. 

3.7.3 O Alvará de Execução poderá ser requerido concomitante-
mente ao Alvará de Aprovação e seus prazos correrão a partir 
da data de publicação do despacho de deferimento do pedido. 

3.7.4 Quando o Alvará de Execução for destinado ao licenciamento 
de um conjunto de serviços ou obras a serem executados sob 
a responsabilidade de diversos profissionais, dele constará a 
área de atuação de cada um. 

3.7.5 Quando o Alvará de Aprovação compreender mais de um 
bloco de edificação, poderá ser requerido Alvará de Execução 
para cada bloco isoladamente, observado o prazo de vigência 
do Alvará de Aprovação. • 

3.7.6 Durante a vigência do Alvará de Execução somente serão 
permitidas alterações nas obras mediante prévia aprovação 
de projeto modificativo. 



LEI N. 12.659 - DE 19 DE MAIO DE 1998 

Dispõe sobre a manutenção de seções de memória e história regional nas bibliotecas 
públicas do Município. 

(Projeto de Lei n. 195/97, do Vereador Nelson Guimarães Proença - PSDB) 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal decretou e eu promulgo, nos termos do § 6 0  do 
artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
Art. 1 0  As Bibliotecas Municipais da Secretaria Municipal da Cultura deverão manter 
uma Seção especializada, denominada "Memória dos Bairros". 
Art. 20  Em cada uma das Bibliotecas Municipais, a correspondente Seção "Memória dos 
Bairros" reunirá acervo constituído por documentação relacionada com o respectivo 
bairro. 
Parágrafo único. A documentação referida no caput deste artigo será constituída por 
livros, jornais, fotos, desenhos, discos, vídeos ou qualquer outro tipo de documento de 
valor histórico, desde que relacionado diretamente com o bairro. 
Art. 30  A Secretaria Municipal de Educação e a Secretaria Municipal da Cultura 
estabelecerão programas educacionais conjuntos, que desenvolvam na coletividade 
dos bairros e, particularmente, entre os estudantes, o interesse pelo conhecimento e 
pela preservação da memória dos bairros. 
Parágrafo único. As entidades civis representativas da população serão chamadas a 
colaborar na organização de tais programas educacionais. 
Art. 40  O Conselho de Preservação do Município de São Paulo auxiliará, por meio do 
cadastro de bens históricos, paisagísticos, arquitetõnicos, culturais e ambientais do 
Município, a formação das Seções a serem criadas em cada uma das Bibliotecas 
Municipais. 
Art. 50  O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 60  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, complementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 14223 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.223 26/09/2006 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de 
São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 379/2006 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 

Regulamentação: Decreto no 47.950/2006 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.245/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.077/2008 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento) 
Decreto no 52.062/2010 - Regulamenta o art. 50 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas: - Os anúncios irregulares deverão ser retirados até 31/12/2006. 
Notas complem.: - Suplemento com Comunicado da Secretaria de Coordenação das Subprefeituras, para 

atender o disposto no art. 52 desta Lei: Tabela I - Relação das Licenças de Anúncios 
Indicativos da Lei no 13.525/2003 cadastrados nas Subprefeituras; Tabela II - Relação das 
Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 13.525/2003 pela Internet; Tabela III - Relação 
das Licenças de Anúncios Indicativos da Lei no 12.115/1996 cadastrados na SEHAB. DOC 
27/10/2006 em 5 Partes. 
- Decreto no 48.368/2007 - Regulamenta disposições relativas às competências da Comissão 
de Proteção à Paisagem Urbana, em consonância com esta Lei. 
- Lei no 14.517/2007 - art.24 - A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 
desta Lei, sujeitar-se-á a prévia autorização do prefeito. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 146.794-0 - Por meio do Acórdão publicado em 
11/09/2008, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por 
unanimidade, analisou o mérito e julgou improcedente a ação movida pela Central de Outdoor 
com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade dos arts. 6 0, VIII, 18 e 44 desta Lei. Tal 
decisão ainda não transitou em julgado. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2. 

[ Back  ] 
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Lei no 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS E DEFINIÇÕES 

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 2 0 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, superfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos automotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, equipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qualquer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 3 0 . Constituem objetivos da ordenação da paisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonância com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
II - a segurança das edificações e da população; 
III - a valorização do ambiente natural e construído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos deslocamentos de veículos e pedestres; 
✓ - a percepção e a compreensão dos elementos referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e a visualização das características peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elementos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e serviços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de emergência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia; 
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Município. 
Art. 4 0 • Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: 
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-estrutura urbana; 
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir a livre e segura locomoção de 
pedestres; 
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 
✓ - a compatibilização das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 



VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e 
permanente. 
Art. 5 0 . As estratégias para a implantação da política da paisagem urbana são as 
seguintes: 
I - a elaboração de normas e programas específicos para os distintos setores da 
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem; 
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as 
normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações que, no 
conjunto, são formadoras da paisagem urbana; 
III - a criação de novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 
IV - a adoção de parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e 
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à 
vegetação, considerando a capacidade de suporte da região; 
V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos 
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculação de publicidade; 
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções 
na paisagem urbana. 
Art. 60 . Para os efeitos de aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições: 
I - anúncio: qualquer veículo de comunicação visual presente na paisagem visível do 
logradouro público, composto de área de exposição e estrutura, podendo ser: 
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade, 
os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso; 
b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do 
local onde se exerce a atividade; 
c) anúncio especial: aquele que possui características específicas, com finalidade 
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei; 
II - área de exposição do anúncio: a área que compõe cada face da mensagem do 
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de determinação da superfície de exposição, 
ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio; 
III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e 
qualquer divisa do imóvel que a contém; 
IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superfícies de exposição do 
anúncio, expressa em metros quadrados; 
V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas 
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros; 
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico, cultural, turístico, 
arquitetônico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto 
pelas áreas, edificações, monumentos, parques e bens tombados pela União, Estado e 
Município, e suas áreas envoltórias; 
VII - espaço de utilização pública: a parcela do espaço urbano passível de uso e fruição 
pela população; 
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço 
público, implantados, direta ou indiretamente, pela Administração Municipal, com as 
seguintes funções urbanísticas: 
a) circulação e transportes; 
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana; 
c) descanso e lazer; 
d) serviços de utilidade pública; 
e) comunicação e publicidade; 
f) atividade comercial; 
g) acessórios à infra-estrutura; 
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IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou  
complementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares; 	4-  
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido: 
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente; 
b) imóvel não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória, 
em que não se exerçam atividades nos termos da legislação de uso e ocupação do 
solo; 
XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou 
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de 
circulação oficial; 
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade particular 
ou pública e o logradouro ou via pública. 
Art. 7 0 . Para os fins desta lei, não são considerados anúncios: 
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por 
meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de 
projeto aprovado das edificações; 
II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando 
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas, 
densímetros e similares; 
III - as denominações de prédios e condomínios; 
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que 
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico ou 
desenho de valor publicitário; 
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou 
municipal; 
VI - os que contenham mensagens indicativas de cooperação com o Poder Público 
Municipal, Estadual ou Federal; 
VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da Administração Direta; 
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com 
área máxima de 0,04m 2  (quatro decímetros quadrados); 
IX - aqueles instalados em áreas de proteção ambiental que contenham mensagens 
institucionais com patrocínio; 
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos 
estabelecimentos comerciais, desde que não ultrapassem a área total de 0,09m 2  (nove 
decímetros quadrados); 
XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na 
própria edificação, para museu ou teatro, desde que não ultrapassem 10% (dez por 
cento) da área total de todas as fachadas; 
XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da 
fachada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado 
pela Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU; 
XIII - a identificação das empresas nos veículos automotores utilizados para a 
realização de seus serviços. 

CAPÍTULO II 
DAS NORMAS GERAIS 

Art. 8 0 . Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas: 
I - oferecer condições de segurança ao público; 
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, 
resistência dos materiais e aspecto visual; 
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na sua 
estrutura; 
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Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas edificações e áreas enquadradas como 
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC e nos bens de valor cultural fica condicionada à 
prévia autorização da Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA e da Secretaria 
Municipal de Cultura - SMC, nos termos do art. 125 da Lei no 13.885, de 23 de agosto 
de 2004. 

CAPÍTULO III 
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA 

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, para a utilização da paisagem urbana, 
todos os anúncios, desde que visíveis do logradouro público em movimento ou não, 
instalados em: 
I - imóvel de propriedade particular, edificado ou não; 
II - imóvel de domínio público, edificado ou não; 
III - bens de uso comum do povo; 
IV - obras de construção civil em lotes públicos ou privados; 
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de servidão de 
redes de transporte, de redes de transmissão de energia elétrica, de oleodutos, 
gasodutos e similares; 
VI - veículos automotores e motocicletas; 
VII - bicicletas e similares; 
VIII - "trailers" ou carretas engatados ou desengatados de veículos automotores; 
IX - mobiliário urbano; 
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de qualquer tipo. 
§ 1 0 . Para fins do disposto neste artigo, considera-se visível o anúncio instalado em 
espaço externo ou interno da edificação e externo ou interno dos veículos 
automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga. 
§ 20 . No caso de se encontrar afixado em espaço interno de qualquer edificação, o 
anúncio será considerado visível quando localizado até 1,00m (um metro) de qualquer 
abertura ou vedo transparente que se comunique diretamente com o exterior. 

Seção I 
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Público ou Privado 

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta lei, será permitido somente um único 
anúncio indicativo por imóvel público ou privado, que deverá conter todas as 
informações necessárias ao público. 
§ 1 0 . Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condições: 
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total 
do anúncio não deverá ultrapassar 1,50m 2  (um metro e cinqüenta decímetros 
quadrados); 
II - quando a testada do imóvel for igual ou superior a 10,00m (dez metros) lineares e 
inferior a 100,00m (cem metros lineares), a área total do anúncio não deverá 
ultrapassar 4,00m 2  (quatro metros quadrados); 
III - quando o anúncio indicativo for composto apenas de letras, logomarcas ou 
símbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela 
resultante do somatório dos polígonos formados pelas linhas imediatamente externas 
que contornam cada elemento inserido na fachada; 
IV - quando o anúncio indicativo estiver instalado em suportes em forma de totens ou 
estruturas tubulares, deverão eles estar contidos dentro do lote e não ultrapassar a 
altura máxima de 5,00m (cinco metros), incluídas a estrutura e a área total do 
anúncio. 
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§ 20 . Não serão permitidos anúncios que descaracterizem as fachadas dos imóveis com 
a colocação de painéis ou outro dispositivo. 
§ 30 . Não serão permitidos anúncios instalados em marquises, saliências ou 
recobrimento de fachadas, mesmo que constantes de projeto de edificação aprovado 
ou regularizado. 
§ 40 . O anúncio indicativo não poderá avançar sobre o passeio público ou calçada. 
§ 50 . Nas edificações existentes no alinhamento, regulares e dotadas de licença de 
funcionamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m (quinze centímetros) 
sobre o passeio. 
§ 60 . Os anúncios deverão ter sua projeção ortogonal totalmente contida dentro dos 
limites externos da fachada onde se encontram e não prejudicar a área de exposição 
de outro anúncio. 
§ 70 . Será admitido anúncio indicativo no frontão de toldo retrátil, desde que a altura 
das letras não ultrapasse 0,20m (vinte centímetros), atendido o disposto no "caput" 
deste artigo. 
§ 80 . Não serão permitidas pinturas, apliques ou quaisquer outros elementos com fins 
promocionais ou publicitários, que sejam vistos dos logradouros públicos, além 
daqueles definidos nesta lei. 
§ 90 . A altura máxima de qualquer parte do anúncio indicativo não deverá ultrapassar, 
em nenhuma hipótese, a altura máxima de 5,00m (cinco metros). 
§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou privado, abrigar mais de uma atividade, o 
anúncio referido no "caput" deste artigo poderá ser subdividido em outros, desde que 
sua área total não ultrapasse os limites estabelecidos no § 1 0  deste artigo. 
§ 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver mais de uma frente para logradouro 
público oficial, será permitido um anúncio por testada, atendidas as exigências 
estabelecidas neste artigo. 
Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativos nas empenas cegas e nas coberturas 
das edificações. 
Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou privados, somente serão permitidos 
anúncios indicativos das atividades neles exercidas e que estejam em conformidade 
com as disposições estabelecidas na lei de uso e ocupação do solo em vigor e possuam 
as devidas licenças de funcionamento. 
Parágrafo único. Não serão permitidos, nos imóveis edificados, públicos ou privados, a 
colocação de "banners", faixas ou qualquer outro elemento, dentro ou fora do lote, 
visando chamar a atenção da população para ofertas, produtos ou informações que 
não aquelas estabelecidas nesta lei. 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou Privado Situado em Lotes com Testada 
Igual ou Superior a 100 Metros Lineares 

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com testada igual ou maior que 100,00m 
(cem metros) lineares poderão ser instalados 2 (dois) anúncios com área total não 
superior a 10,00m 2  (dez metros quadrados) cada um. 
§ 1 0 . As peças que contenham os anúncios definidos no "caput" deste artigo deverão 
ser implantadas de forma a garantir distância mínima de 40,00m (quarenta metros) 
entre elas. 
§ 20 . A área total dos anúncios definidos no "caput" deste artigo não deverá, em 
nenhuma hipótese, ultrapassar 20,00m 2  (vinte metros quadrados). 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificado, Público ou Privado 

Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de anúncio em imóveis não-edificados, de 
propriedade pública ou privada, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo. 
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DECRETO No 51.478, DE 11 DE MAIO DE 2010 
Dispõe sobre a reorganização do Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da 
Secretaria Municipal de Cultura, cria, em caráter experimental, o Centro de 
Memória do Circo, altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento em 
comissão que especifica e introduz alterações nos Decretos n 0  41.853, de 1° de 
abril de 2002, e n 0  48.166, de 2 de março de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1°. O Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de 
Cultura, criado pela Lei n 0  8.204, de 13 de janeiro de 1975, com as alteração 
posteriores, fica reorganizado nos termos deste decreto. 

CAPÍTULO I 
Da Estrutura Organizacional 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 2°. O Departamento do Patrimônio Histórico - DPH constitui-se de: 
I - Gabinete do Diretor; 
II - Divisão Administrativa; 
III - Divisão do Arquivo Histórico de São Paulo; 
IV - Divisão de Preservação; 
✓ - Divisão do Museu da Cidade de São Paulo; 
VI - Casa da Imagem de São Paulo; 
VII - Centro de Arqueologia de São Paulo; 
VIII - Pavilhão das Culturas Brasileiras; 
IX - Centro de Memória do Circo. 

Seção II 
Da Estrutura Detalhada 

Art. 3°. Integra a Divisão Administrativa, a Seção Técnica de Contabilidade. 
Art. 4°. A Divisão do Arquivo Histórico de São Paulo constitui-se de: 
I - Seção Técnica de Acervo Arquivístico; 
II - Seção Técnica de Acervo Bibliográfico; 
III - Seção Técnica de Difusão Cultural; 
IV - Seção Técnica de Estudos e Pesquisas. 
Art. 5°. A Divisão de Preservação constitui-se de: 
I - Seção Técnica de Crítica e Tombamento; 
II - Seção Técnica de Programas de Valorização do Patrimônio; 
III - Seção Técnica de Levantamento e Pesquisa; 
IV - Seção Técnica de Projetos, Restauro e Conservação; 
✓ - Seção Técnica de Monumentos e Obras Artísticas; 
VI - Comissão de Gestão de Obras e Monumentos Artísticos em Espaços Públicos. 
Art. 6°. A Divisão do Museu da Cidade de São Paulo constitui-se de: 
I - Seção Técnica de Museologia e Acervo; 
II - Seção Técnica de Curadoria e Programação. 
Art. 7°. O Museu da Cidade de São Paulo é constituído por uma rede de casas e 
espaços históricos formada por exemplares arquitetônicos e urbanísticos, de valor 
histórico e cultural, situados em diversos locais da Cidade de São Paulo, 
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CAPÍTULO II 
Dos Objetivos e das Atribuições das Unidades 

administrados pelo Departamento do Patrimônio Histórico, por meio', dal3ivisão , do, r,: ,...k. .:.:rp: 
Museu da Cidade de São Paulo. 
Parágrafo único. A vocação de cada unidade pertencente ao Mused - da-Cidade de 
São Paulo é definida a partir da identificação de suas características arquitetônicas, 
localização e valor histórico, social e antropológico e deverá prever atividades 
culturais e educativas permanentes, realização de exposições e eventos, bem como 
implantação de projetos de uso especializado e qualificado nos espaços. 
Art. 80 . O Museu da Cidade de São Paulo congrega os seguintes espaços 
museológicos: 
I - conjunto formado pela Casa da Imagem de São Paulo (antiga Casa 1), Beco do 
Pinto e Solar da Marquesa de Santos, sede do Museu da Cidade de São Paulo; 
II - Monumento à Independência: conjunto formado por espaço museológico e a 
Cripta Imperial; 
III - Casa do Grito; 
IV - Casa do Bandeirante; 
✓ - Casa do Sertanista; 
VI - Capela do Morumbi; 
VII - Centro de Arqueologia de São Paulo; 
VIII - Casa do Tatuapé; 
IX - Sítio da Ressaca; 
X - Casa Modernista; 
XI - outros espaços e edificações que, por suas características arquitetônicas, 
localização e valor histórico, social e antropológico, possam, a critério do 
Departamento do Patrimônio Histórico, e por meio de decreto específico, ser 
destinados a integrar o Museu da Cidade de São Paulo. 
Art. 9 0 . O Centro de Memória do Circo constitui-se de: 
I - Assistência Administrativa; 
II - Núcleo de Projetos e Apoio a Eventos; 
III - Núcleo de Acervo; 
IV - Núcleo de Exposições e Eventos; 
✓ - Conselho Consultivo. 

Art. 10. O Departamento do Patrimônio Histórico tem as seguintes atribuições: 
I - planejar e executar medidas necessárias à identificação, proteção legal, 
proteção física e valorização do patrimônio cultural no Município de São Paulo; 
II - planejar e implementar a política de ação dos espaços museológicos da 
Prefeitura do Município de São Paulo; 
III - planejar, implementar e manter o Museu da Cidade de São Paulo, a partir do 
conjunto de espaços de valor histórico e arquitetônico de propriedade do Município; 
IV - conservar, restaurar e valorizar, a partir de usos museológicos e culturais, o 
conjunto de edificações e espaços museológicos sob sua coordenação; 
✓ - organizar, guardar, conservar e promover o acesso público aos conjuntos 
documentais de valor permanente produzidos pela Administração Pública Municipal; 
VI - organizar, guardar, conservar e promover o acesso público aos acervos 
fotográficos e iconográficos, bem assim de bens móveis de valor histórico, artístico 
e cultural; 
VII - organizar e manter atualizado o Inventário Geral do Patrimônio Ambiental e 
Cultural da Cidade - IGEPAC; 
VIII - planejar e realizar as ações necessárias à sua função como órgão técnico de 
apoio do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRESP; 
IX - analisar e aprovar intervenções em edifícios e espaços protegidos por 
legislação municipal de preservação, de acordo com o estabelecido em legislação 
específica; 
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X - orientar e colaborar na conservação, restauração e valorização de edifícios e 
monumentos, bem como na recuperação de logradouros e espaços de interesS 
histórico da Cidade; 
XI - realizar registro iconográfico permanente 
fotográfica e outros meios iconográficos; 
XII - desenvolver pesquisas sobre a formação histórica, social e cultural da Cidade 
de São Paulo; 
XIII - organizar e divulgar as informações relevantes sobre a memória, história e 
cultura da Cidade; 
XIV - incentivar a participação da comunidade na preservação e valorização do 
patrimônio cultural e ambiental da Cidade; 
XV - apoiar e incentivar o estudo e a pesquisa da história social e cultural da Cidade 
de São Paulo, como apoio às ações de preservação do patrimônio, à educação e ao 
desenvolvimento social e cultural; 
XVI - auxiliar a Comissão de Fiscalização de Subvenções Culturais na análise das 
atividades desenvolvidas por museus de terceiros que recebam subvenções 
municipais. 
Art. 11. A Divisão Administrativa tem as seguintes atribuições: 
I - executar e controlar os serviços de expediente, protocolo, tramitação de 
documentos e papéis, arquivo geral, reprografia, almoxarifado e transporte; 
II - promover o levantamento das necessidades de compras e contratações de 
serviços, bem como propor a realização das respectivas modalidades de licitação; 
III - formalizar termos de contratos, de parceria, de compromisso e 
responsabilidade e apólices de seguros, bem como de prorrogação, rescisão, 
aditamentos e quitações, responsabilizando-se pelo acompanhamento dos 
respectivos prazos; 
IV - elaborar a proposta orçamentária do Departamento do Patrimônio Histórico; 
V - controlar os recursos materiais e gerir os recursos orçamentários, com a 
finalidade de atingir os objetivos do Departamento do Patrimônio Histórico; 
VI - promover a execução orçamentária e a aplicação dos recursos; 
VII - realizar serviços de natureza contábil e financeira; 
VIII - planejar, manter e controlar as atividades relativas à gestão de pessoas; 
IX - desenvolver atividades relacionadas à manutenção preventiva e corretiva dos 
edifícios; 
X - coordenar as atividades de zeladoria, vigilância e limpeza dos edifícios; 
XI - exercer outras atividades afins. 
Art. 12. A Divisão do Arquivo Histórico de São Paulo tem as seguintes atribuições: 
I - responder pelo recolhimento, processamento técnico, preservação e divulgação 
de documentos arquivísticos de valor permanente produzidos pela Administração 
Pública Municipal; 
II - coordenar a Comissão Central de Avaliação de Documentos - CCAD e a política 
de gestão documental da Prefeitura do Município de São Paulo; 
III - promover e fomentar a divulgação do acervo através de pesquisas, 
exposições, sítio eletrônico, banco de dados e publicações; 
IV - desenvolver e gerenciar o Sistema de Registro, Controle e Acesso ao Acervo - 
SIRCA; 
V - definir e aplicar políticas de acesso público às informações do acervo; 
VI - implantar o Sistema de Avaliação e Gestão Documental no Município. 
Art. 13. A Divisão de Preservação tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar os inventários do patrimônio ambiental e cultural da Cidade e dos 
monumentos e obras de arte em logradouros públicos; 
II - promover pesquisas sobre a história da Cidade, com vistas a seus fins 
específicos; 
III - elaborar estudos e pareceres técnicos relativos a pedidos e processos de 
tombamento de bens culturais para subsidiar as decisões do CONPRESP; 
IV - elaborar projetos de restauração e requalificação urbana, no âmbito das 
competências do DPH; 

da Cidade, através de imagem 
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✓ - analisar e acompanhar a restauração de prédios e monumentos e a .r=ecuPeração-, 
de logradouros de interesse histórico; 
VI - analisar projetos de intervenção arquitetônica e urbanística nos imóveis 
públicos e particulares tombados, em áreas envoltórias e bairros sob legislação de 
proteção na Cidade. 
Art. 14. A Divisão do Museu da Cidade de São Paulo tem as seguintes atribuições: 
I - preservar o acervo sob sua guarda e responsabilidade; 
II - desenvolver projetos museográficos específicos para suas coleções e espaços; 
III - desenvolver projetos de ação educativa, voltados à divulgação e valorização 
das coleções; 
IV - desenvolver, direta ou indiretamente, projetos de curadoria e pesquisa 
relativos ao campo de atuação; 
✓ - promover intercâmbio com instituições similares, nacionais, estrangeiras e 
internacionais; 
VI - coordenar as atividades dos museus sob sua responsabilidade, respeitando a 
diversidade das coleções e os interesses específicos dos usuários e fiscalizar, do 
ponto de vista das atividades desenvolvidas e nos termos dos ajustes firmados, os 
museus de terceiros que recebam subvenções municipais ou recursos financeiros 
municipais a qualquer título; 
VII - definir diretrizes organizacionais e políticas de formação e desenvolvimento de 
coleções e de ação cultural nos museus de propriedade do Município; 
VIII - estabelecer padrões de atendimento, de tratamento da informação e de 
desenvolvimento de métodos que possibilitem a oferta de serviço de qualidade; 
IX - promover a ação cooperativa e integrada dos museus, visando a coordenação 
de esforços e recursos e a ampliação de benefícios para a população; 
X - estimular e apoiar iniciativas de criação e revitalização de museus públicos, 
governamentais e não-governamentais; 
XI - planejar ações conjuntas voltadas à promoção do acesso às coleções; 
XII - desenvolver e coordenar projetos culturais e educativos no espaço dos 
museus ou a partir de sua ação externa; 
XIII - desenvolver e coordenar ações voltadas à inclusão cultural e à garantia de 
direitos do cidadão por meio do acesso às coleções; 
XIV - estimular e apoiar parcerias no âmbito do governo municipal para a 
implantação de programas e ações que colaborem para a formação e 
desenvolvimento cultural e educacional da população; 
XV - desenvolver parcerias com organizações governamentais e não-
governamentais, visando o desenvolvimento de atividades no seu âmbito de 
atuação. 
Art. 15. A Casa da Imagem de São Paulo tem as seguintes atribuições: 
I - zelar pela conservação das imagens fotográficas que constituem o acervo 
iconográfico da Cidade; 
II - promover a ampla divulgação do acervo iconográfico da Cidade pelos meios 
disponíveis, eletrônicos ou fotoquímicos; 
III - desenvolver catálogo on-line do acervo iconográfico da Cidade para consulta 
pública; 
IV - promover a edição de livros, exposições, publicação de álbuns, de cartões e 
outros, visando divulgar a memória iconográfica da Cidade; 
✓ - promover pesquisa de fontes, adquirir coleções, desenvolver métodos de 
identificação, catalogação e restauro das imagens; 
VI - estimular a documentação artística da Cidade por meio da fotografia. 
Art. 16. O Centro de Arqueologia de São Paulo, sediado no conjunto arquitetônico 
do Sítio Morrinhos, tem as seguintes atribuições: 
I - zelar pela aplicação da legislação federal pertinente aos sítios arqueológicos no 
âmbito do Município de São Paulo; 
II - desenvolver pesquisas sobre o patrimônio arqueológico do Município; 
III - organizar, conservar e divulgar o acervo arqueológico sob tutela do DPH; 
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1 IV - elaborar e implementar a política de preservação e valorização do patrifinônio, 

arqueológico e as ações necessárias à sua consecução, no âmbito das competências 
do DPH; 
V - realizar prospecções arqueológicas no Município de São Paulo, de acordo com a 
política de preservação e atribuições do DPH; 
VI - propor parcerias e ações de colaboração do DPH com instituições congêneres; 
VII - organizar e manter atualizado o Levantamento Cadastral Arqueológico do 
Município - LECAM. 
Art. 17. O Pavilhão das Culturas Brasileiras, sediado no Parque do Ibirapuera, no 
Pavilhão Engenheiro Armando de Arruda Pereira, tem as seguintes atribuições: 
I - conservar, restaurar, catalogar e divulgar o acervo do antigo Museu do Folclore, 
criado pelo Professor Rossini Tavares de Lima, e do conjunto de manifestações 
culturais conhecido como Missão de Pesquisas Folclóricas, produzido pelo antigo 
Departamento de Cultura, da Prefeitura do Município de São Paulo, em 1938; 
II - localizar, recolher, identificar, catalogar e divulgar manifestações culturais 
espontâneas, materiais ou imateriais, saberes tradicionais, sem restrição às 
expressões artísticas e culturais de domínio popular contemporâneas; 
III - investigar a formação e permanência do gesto criador dos artistas e artesãos 
brasileiros, promovendo a comparação entre manifestações eruditas e espontâneas, 
pesquisando sua linha evolutiva, sua mútua referência com a contennporaneidade, 
com vistas a traçar um inventário de formas, atitudes, técnicas e estruturas que 
possam identificar contribuição brasileira ao repertório da arte universal. 
Art. 18. O Centro de Memória do Circo - CMC tem por objetivo preservar a 
memória das artes circenses e promover ações destinadas a fomentar o seu 
desenvolvimento, cabendo-lhe em especial: 
I - abrigar e conservar acervos históricos ligados ao circo brasileiro; 
II — criar e disponibilizar mecanismos de consulta para o público interessado em 
seus acervos, especialmente pesquisadores; 
III - realizar ações que visem à ampliação e divulgação do acervo e à ampliação do 
conhecimento sobre a história do circo brasileiro, em especial na Cidade de São 
Paulo. 
Art. 19. A Assistência Administrativa do CMC tem as seguintes atribuições: 
I - coordenar as atividades administrativas de rotina, relacionadas às áreas de 
expediente, protocolo, tramitação de documentos e papéis, arquivo, reprografia, 
controle de bens patrimoniais, alnnoxarifado, apoio contábil e transporte; 
II - promover o levantamento das necessidades de compras e contratações de 
serviços, bem como propor a realização das respectivas modalidades de licitação ao 
Departamento do Patrimônio Histórico; 
III - planejar, manter e controlar as atividades relativas à administração dos 
recursos humanos do Centro de Memória do Circo; 
IV - exercer outras atividades afins. 
Art. 20. O Núcleo de Projetos e Apoio a Eventos do CMC tem as seguintes 
atribuições: 
I - organizar e ampliar os acervos compostos de publicações, documentos, registros 
audiovisuais, desenhos, telas e obras de relevância cultural, qualquer que seja seu 
suporte material, relativos à história do circo; 
II - colocar o acervo à disposição de pesquisadores e do público em geral, por meio 
de pesquisa presencial ou na Internet. 
Art. 21. O Núcleo de Acervo do CMC tem as seguintes atribuições: 
I - estabelecer a política de preservação na área de atuação do Centro; 
II - promover a convergência dos sistemas de catalogação, facilitando o 
intercâmbio de informações e o desenvolvimento de projetos de recuperação, 
manutenção e promoção das coleções; 
III - oferecer aos curadores das exposições informações atualizadas sobre as 
condições e histórico das obras a serem expostas ou cedidas, por empréstimo, a 
outras instituições; 
IV - estimular a consulta e o empréstimo de obras; 
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V - proceder à conservação e ao restauro das obras, requisitando, :: quando 
necessário, a contratação de especialistas; 
VI - realizar os serviços de preparação e acondicionamento das obras a serem 
expostas. 
Art. 22. O Núcleo de Exposições e Eventos do CMC tem as seguintes atribuições: 
I - produzir, executar e controlar a agenda de programação artística, de exposições 
e de oficinas e a utilização dos espaços; 
II - realizar encontros e atividades culturais; 
III - providenciar a infraestrutura necessária à realização da programação do CMC; 
IV - realizar a produção de atividades e espetáculos, no que se refere a serviços de 
cenotécnica, iluminação, sonoplastia e projeção. 

CAPÍTULO III 
Das Competências 

Art. 23. Compete ao Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico: 
I - responder institucionalmente pelo Departamento; 
II - aprovar e estabelecer as diretrizes para a condução política e administrativa do 
Departamento, de acordo com a política de governo; 
III - realizar o intercâmbio com as demais unidades da Secretaria Municipal de 
Cultura e com entidades afins federais, estaduais e municipais; 
IV - responder pela execução orçamentária do Departamento. 
Parágrafo único. As competências diretivas das unidades a seguir discriminadas 
ficam atribuídas ao Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico, até a criação 
dos respectivos cargos em comissão: 
I - Casa da Imagem de São Paulo; 
II - Centro de Arqueologia de São Paulo; 
III - Pavilhão das Culturas Brasileiras; 
IV - Centro de Memória do Circo. 

CAPÍTULO IV 
Dos Órgãos Colegiados 

Seção I 
Do Conselho Consultivo do Centro de Memória do Circo 

Art. 24. O Conselho Consultivo do Centro de Memória do Circo tem as seguintes 
atribuições: 
I - aprovar o relatório anual de atividades, encaminhado pelo Coordenador do 
Centro de Memória do Circo; 
II - orientar e opinar sobre qualquer assunto relativo à natureza e atividades do 
CMC; 
III - manifestar-se sobre outros assuntos que lhe forem submetidos pelo 
Coordenador do CMC. 
Art. 25. O Conselho Consultivo será composto por 5 (cinco) membros, sendo 2 
(dois) do Poder Público Municipal e 3 (três) da sociedade civil, todos com seus 
respectivos suplentes, assim definidos: 
I - do Poder Público Municipal: 
a) o Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico; 
b) 1 (um) representante dos servidores do Centro de Memória do Circo; 
II - da Sociedade Civil, 3 (três) representantes da comunidade artística e 
pesquisadores da área, publicamente reconhecidos e de notório saber, indicados 
pelo Conselho Municipal de Cultura. 
§ 1 0 . O Conselho Consultivo será presidido pelo Diretor do Departamento do 
Patrimônio Histórico ou pelo representante por ele designado. 
§ 20 . Para os efeitos deste artigo, compreendem-se como entidades representativas 
do setor no Município aquelas com estatutos próprios registrados nos termos da 
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legislação vigente, comprovadamente em atividade há, pelo meno%=2 (doisnog.ec e rreira  
que tenham, no mínimo, 20 (vinte) associados. 	 • =*, 

§ 3°. Caberá ao Presidente do Conselho o voto de qualidade. 
4°. Os membros do Conselho serão designados pelo Secretário Municipal de 

Cultura e, no caso da alínea "b" do inciso I e do inciso II deste artigo, escolhidos 
mediante critérios a serem estabelecidos no Regimento Interno do colegiado. 
§ 5°. As funções dos membros do Conselho serão consideradas serviço público 
relevante, vedada, porem, sua remuneração a qualquer título. 
Art. 26. O mandato dos membros do Conselho referidos no inciso II do artigo 25 
deste decreto será de 2 (dois) anos, permitida uma recondução. 
Art. 27. O Conselho Consultivo reunir-se-á, ordinária e obrigatoriamente, uma vez 
por semestre e, extraordinariamente, sempre que necessário, com a presença da 
maioria dos seus membros, mediante convocação de seu Presidente ou por 
solicitação da maioria de seus membros titulares, dirigida a mesma autoridade. 
Art. 28. Caberá ao Conselho Consultivo elaborar e aprovar o seu Regimento 
Interno. 

Seção II 
Da Comissão de Gestão de Obras e Monumentos Artísticos em Espaços Públicos 

Art. 29. A Comissão Permanente de Análise de Assuntos Concernentes a Obras e 
Monumentos Artísticos em Espaços Públicos, criada por meio do Decreto n 0  41.853, 
de 1° de abril de 2002, ora com a denominação alterada para Comissão de Gestão 
de Obras e Monumentos Artísticos em Espaços Públicos, passa a subordinar-se à 
Divisão de Preservação, do Departamento do Patrimônio Histórico, da Secretaria 
Municipal de Cultura, e a ser integrada por 5 (cinco) membros, todos com seus 
respectivos suplentes, sendo 4 (quatro) do Poder Público Municipal e 1 (um) da 
Sociedade Civil, assim definidos: 
I - do Poder Público Municipal: 
a) 3 (três) representantes do Departamento do Patrimônio Histórico, indicados pelo 
respectivo diretor, preferencialmente dentre servidores efetivos; 
b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras, indicado pelo Titular da Pasta, preferencialmente dentre servidores 
efetivos; 
II - da sociedade civil, representada por membro da Faculdade de Arquitetura e 
Urbanismo da Universidade de São Paulo. 
§ 1°. A Comissão será presidida por um dos representantes do Departamento do 
Patrimônio Histórico, a quem caberá o voto de qualidade e convocar as reuniões do 
colegiado. 
§ 2°. O presidente da Comissão, o Diretor do Departamento do Patrimônio Histórico 
ou o Secretário Municipal de Cultura poderão convidar autoridades que possam 
contribuir para o aprimoramento das deliberações do colegiado, em especial 
representantes das Secretarias Municipais do Verde e do Meio Ambiente, de 
Segurança Urbana, dos Negócios Jurídicos e da Secretaria Estadual de Segurança 
Pública. 
§ 3°. A Comissão poderá reunir-se sem a presença do membro a que se refere o 
inciso II do "caput" deste artigo, desde que formalizado o convite e não haja a 
respectiva indicação. 
§ 4°. A Comissão será constituída por meio de portaria do Secretário Municipal de 
Cultura. 
Art. 30. As deliberações da Comissão, inclusive eventuais votos discordantes, 
deverão constar de ata, que será publicada no Diário Oficial da Cidade de São 
Paulo. 
Art. 31. Anualmente, no mês de julho, a Comissão de Gestão de Obras e 
Monumentos Artísticos em Espaços Públicos deverá apresentar ao Diretor do 
Departamento do Patrimônio Histórico, para manifestação em 30 (trinta) dias, 
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proposta de programação de restauro, com os respectivos valores estimados, com 
vistas a sua inclusão no orçamento do exercício seguinte. 
Parágrafo único. Após a manifestação do Departamento do Patrimônio Histórico, a 
Comissão dará ampla publicidade à relação das obras cujo restauro estiver 
programado para o ano seguinte, visando a adesão da iniciativa privada ao 
Programa Adote uma Obra Artística, instituído pelo Decreto n° 34.511, de 8 de 
setembro de 1994, e legislação subsequente. 

CAPÍTULO V 
Da Criação de Novo Equipamento Cultural 

Art. 32. A criação do Centro de Memória do Circo, previsto no inciso IX do artigo 2 0  
deste decreto, ora se dá em caráter experimental. 
Art. 33. A instalação do Centro de Memória do Circo deverá efetivar-se em até 60 
(sessenta) dias, contados da data da publicação deste decreto. 
Art. 34. Decorrido o período experimental de, no máximo, 2 (dois) anos, deverá ser 
avaliada a conveniência da formalização, por lei, da criação do Centro de Memória 
do Circo como órgão integrante do Departamento do Patrimônio Histórico, da 
Secretaria Municipal de Cultura. 
Art. 35. Até que se ultimem as providências determinadas pelo Decreto no 49.119, 
de 3 de janeiro de 2008, e as obras respectivas, o Centro de Memória do Circo 
funcionará junto à Galeria Olido, do Departamento de Expansão Cultural, da 
Secretaria Municipal de Cultura. 

CAPÍTULO VI 
Disposições Finais 

Art. 36. Os cargos de provimento em comissão do Departamento do Patrimônio 
Histórico são os constantes do Anexo I deste decreto, onde se discriminam as 
denominações, lotações, referências de vencimento, quantidades, partes e tabelas 
e formas de provimento, com as alterações e adequações necessárias, conforme o 
caso, previstas na sua coluna "Situação Nova". 
Art. 37. Ficam transferidos para o Centro de Memória do Circo - CMC, do 
Departamento do Patrimônio Histórico, da Secretaria Municipal de Cultura, os 
cargos em comissão do Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão 
de que trata o Decreto no 45.751, de 4 de março de 2005, constantes da coluna 
"Situação Atual" do Anexo II deste decreto, com as adequações necessárias, 
conforme o caso, previstas na sua coluna "Situação Nova". 

O 	CAPÍTULO VII 
Outras Disposições 

Art. 38. O inciso I do artigo 4 0  do Decreto n° 48.166, de 2 de março de 2007, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 40 	  
I - da Biblioteca Municipal Prefeito Prestes Maia, da Supervisão de Bibliotecas, da 
Coordenadoria do Sistema Municipal de Bibliotecas; 
	 " (NR) 
Art. 39. O inciso III do artigo 1° do Decreto n° 41 	853, de 2002, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 1 0 	  
II - solicitar, em caráter excepcional, quando julgado necessário pela maioria dos 
membros permanentes do Colegiado, pareceres de profissionais ou artistas de 
renomado conhecimento, a respeito do mérito e valor artístico de obras ou 
monumentos; 

" (NR) 
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Art. 40. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados o 
Decreto n° 8.619, de 20 de janeiro de 1970, o Decreto n° 22.987, de 24 d 
outubro de 1986, e o Decreto no 44.470, de 8 de março de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de maio de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão 
e Desburocratização 
CARLOS AUGUSTO MACHADO CALIL, Secretário Municipal de Cultura 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de maio de 2010. 
GIOVANNI PALERMO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Anexo I integrante do Decreto n° 51.478, de 11 de maio de 2010 
Cargos de Provimento em Comissão do Departamento do Patrimônio Histórico — DPH, da Secretaria Municipal de Cultura 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA  

Cargo / Lotação Ref. Qde 
Parte 

Tabela Provimento Cargo / Lotação Ref. Qde 
Parte 

Tabela Provimento 

Diretor de Departamento 
Técnico 
- Departamento do 
Patrimônio Histórico 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
exigido diploma de nível 
superior ou habilitação legal 
correspondente 

Diretor de Departamento Técnico 
- Departamento do Patrimônio 
Histórico 

DAS-14 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
exigido diploma de nível 
superior ou habilitação legal 
correspondente 

Diretor de Divisão Técnica 
- Divisão de Preservação 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 
Diploma de curso superior 
compatível com a área da 
Unidade 

Diretor de Divisão Técnica 
- Divisão de Preservação 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 
Diploma de curso superior 
compatível com a área da 
Unidade 

Diretor de Divisão Técnica 
- Divisão do Arquivo 
Histórico 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão dentre Arquivistas, 
Bibliotecários, Historiógrafos 
ou outros profissionais de 
nível superior, com 
comprovada experiência ou 
especialização na área 

Diretor de Divisão Técnica 
- Divisão do Arquivo Histórico de 
São Paulo 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão dentre Arquivistas, 
Bibliotecários, Historiógrafos 
ou outros profissionais de 
nível superior, com 
comprovada experiência ou 
especialização na área 

Diretor de Divisão Técnica 
- Divisão de Iconografia e 
Museus 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
exigido diploma de nível 
superior ou habilitação legal 
correspondente 

Diretor de Divisão Técnica 
- Divisão do Museu da Cidade de 
São Paulo 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, 
exigido diploma de nível 
superior ou habilitação legal 
correspondente 

Assistente Técnico II 
- Departamento do 
Patrimônio Histórico 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento pelo 
Prefeito, exigida formação de 
nível superior compatível 
com a área de 
assessoramento 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Diretor 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento pelo 
Prefeito, exigida formaçao 	, 
de nível superior compatível . 
com a área de 
assessoramento 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Coordenador, 
da Coordenadoria do 
Sistema Municipal de 
Bibliotecas 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento pelo 
Prefeito, exigida formação de 
nível superior compatível 
com a área de 
assessoramento 

Assistente Técnico II 
- Gabinete do Diretor 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento pelo 
Prefeito, exigida formação de 
nível superior compatível 
com a área de 
assessoramer 
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Assistente Jurídico 
- Departamento do 
Patrimônio Histórico 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, entre integrantes 
da carreira de Procurador do 
Município 

Assistente Jurídico 
- Gabinete do Diretor 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, entre integrantes 
da carreira de Procurador do 
Município 

Diretor de Divisão 
- Divisão de Administração 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento, em 
comissão, pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
administrativa, 
preferentemente portadores 
de diploma de nível 
universitário, ou dentre 
integrantes da carreira de 
Especialista em 
Administração, Orçamento e 
Finanças Públicas, na 
disciplina de Administração 

Diretor de Divisão 
- Divisão Administrativa 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento, em 
comissão, pelo Prefeito, 
dentre integrantes da carreira 
administrativa, 
preferentemente portadores 
de diploma de nível 
universitário, ou dentre 
integrantes da carreira de 
Especialista em 
Administração, Orçamento e 
Finanças Públicas, na 
disciplina de Administração 

Pesquisador de Assuntos 
Culturais 
- Departamento do 
Patrimônio Histórico 

DAS-10 2 OS Destinado à extinção na 
vacância 

Pesquisador de Assuntos Culturais 
- Departamento do Patrimônio 
Histórico 

DAS-10 2 PS Destinado à extinção na 
vacância 

Chefe de Seção Técnica 
- Seção de Levantamentos 
e Pesquisas 
- Seção de Projeto, 
Restauro e Conservação 
- Seção de Crítica e 
Tombamento 
- Seção de Programas de 
Revitalização 
- Seção de Divulgação e 
Publicações 

- Divisão de 

DAS-10 5 PP-I 

Preservação  

Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 
Formação de nível superior 
em área correspondente às 
atividades da Unidade 

Chefe de Seção Técnica 
- Seção Técnica de Crítica e 
Tombamento 
- Seção Técnica de Programas de 
Valorização do Patrimônio 
- Seção Técnica de Levantamento 
e Pesquisa 
- Seção Técnica de Projetos, 
Restauro e Conservação 
- Seção Técnica de Monumentos e 
Obras Artísticas 

- Divisão de Preservação  

DAS-10 5 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito. 
Formação de nível superior 
em área correspondente às 
atividades da Unidade 
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Chefe de Seção Técnica 
- Seção de Estudos e 
Pesquisas 
-Seção de Intercâmbio 
-Seção de Manuscritos 

- Divisão do Arquivo 
Histórico (3) 

- Seção de Administração 
de Museus 
- Seção do Museu Histórico 
da Imagem Fotográfica da 
Cidade de São Paulo. 

- Divisão de 
Iconografia e Museus (2) 

DAS-10 5 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Chefe de Seção Técnica 
- Seção Técnica de Acervo 
Arquivistico 
- Seção Técnica de Difusão 
Cultural 
- Seção Técnica de Estudos e 
Pesquisas 

- Divisão do Arquivo 
Histórico de São Paulo (3) 

- Seção Técnica de Museologia e 
Acervo 
- Seção Técnica de Curadoria e 
Programação 

- Divisão do Museu da 
Cidade de São Paulo (2) 

DAS-10 5 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Chefe de Seção Técnica 
- Seção de Contabilidade 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento, em 
comissão, entre titulares de 
cargos de 
Especialista em 
Administração, Orçamento e 
Finanças Públicas, na 
disciplina de Ciências 
Contábeis 

Chefe de Seção Técnica 
- Seção Técnica de Contabilidade, 
da Divisão Administrativa 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento, em 
comissão, entre titulares de 
cargos de 
Especialista em 
Administração, Orçamento e 
Finanças Públicas, na 
disciplina de Ciências 
Contábeis 

Chefe de Seção Técnica 
- Seção de Acervo 
Bibliográfico, da Divisão do 
Arquivo Histórico 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, entre titulares de 
cargos de Especialista em 
Informações Técnicas, 
Culturais e Desportivas, na 
disciplina de Biblioteconomia 

Chefe de Seção Técnica 
- Seção Técnica de Acervo 
Bibliográfico, da Divisão do Arquivo 
Histórico de São Paulo 

DAS-10 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, entre titulares de 
cargos de Especialista em 
Informações Técnicas, 
Culturais e Desp riVinr-
disciplina de Bibl 	feconomia 

Chefe de Seção II 
- Seção de Material e 
Almoxarifado, da Divisão de 
Administração 

DAI-7 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, entre titulares de 
cargo de Assistente de 
Gestão de Políticas Públicas 

Encarregado de Equipe 
- Divisão do Arquivo Histórico de 
São Paulo 

DAI-7 1 PP-I 
a"; 1 

Livre provimento ' 0 
comissão, entre olares.de 
cargo de Assiste .M cie—.... 
Gestão de Politi 'Públice 
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Chefe de Seção II 
- Seção de Zeladoria e 
Manutenção 
- Seção de Pessoal 
- Seção de Expediente 

- Divisão de 
Administração (3) 

- Seção de Denominação 
de Logradouros Públicos, 
- Seção de Expediente 
- Seção de Zeladoria e 
Manutenção 

- Divisão de Arquivo 
Histórico (3) 

- Seção de Expediente, da 
Divisão de Iconografia e 
Museus (1) 

- Seção de Expediente, da 
Divisão de Preservação (1) 

DAI-7 8 PP-I Livre provimento, em 
comissão, entre titulares de 
cargo de Assistente de 
Gestão de Políticas Públicas 

Encarregado de Equipe 

- Divisão Administrativa (4) 

- Divisão do Museu da Cidade de 
São Paulo (3) 

- Divisão de Preservação (1) 

DAI-7 8 PP-I Livre provimento, em 
comissão, entre titulares de 
cargo de Assistente de 
Gestão de Políticas Públicas 

Chefe de Seção II 
- Seção de Fotografias da 
Cidade 
- Seção de Arquivo de 
Negativos 

- Divisão de 
Iconografia e Museus (2) 

DAI-7 2 PP-I Livre provimento, em 
comissão, dentre titulares de 
cargos de Assistente de 
Gestão de Políticas Públicas 

Encarregado de Equipe 
- Divisão do Arquivo Histórico de 
São Paulo 

DAI-7 2 PP-I Livre provimento, em 
comissão, dentre titulares de 
cargos de Assistente de 
Gestão de Políticas Públicas 

Chefe de Seção I 
- Seção de Restauração e 
Encademação, da Divisão 
do Arquivo Histórico 

- Seção de Restauração 
de Montagem, da Divisão 
de Iconografia e Museus 

- Seção de Laboratório de 
Restauro, da Divisão de 
Preservação 

DAI-6 3 PP-I Livre provimento em 
comissão pelo Prefeito 

Chefe de Seção I 
- Divisão do Arquivo Histórico de 
São Paulo 

- Divisão do Museu da Cidade de 
São Paulo 

- Divisão de Preservação 

DAI-6 3 PP-I 

. 

Livre provimento 
comissão 

em 
pelo Prefeito 
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Anexo II integrante do Decreto n° 51.478, de 11 de maio de 2010 
Cargos do Quadro Especifico de Cargos de Provimento em Comissão transferidos para a Secretaria Municipal de Cultura 

SITUAÇÃO ATUAL 
Quadro Especifico de Cargos de Provimento em Comissão 

SITUAÇÃO NOVA 
Secretaria Municipal de Cultura 

Cargo / Lotação Ref. Qde. 
Parte 

Tabela Provimento Cargo / Lotação Ref. Qde. 
Parte 

Tabela 
Provimento 

Assistente Técnico I DAS-9 3 PP-I Livre provimento em 
comissão, dentre 
servidores municipais 

Encarregado de Equipe Técnica 
- Núcleo de Projetos e Apoio a Eventos 
- Núcleo de Acervo 
- Núcleo de Exposições e Eventos 

- Centro de Memória do Circo, 
do Departamento do Patrimônio 
Histórico 

DAS-9 3 PP-I Livre provimento em 
comissão, dentre 
servidores municipais 

Assistente Técnico I DAS-9 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, dentre 
servidores municipais 

Assistente Técnico 1 
- Centro de Memória do Circo, do 
Departamento do Patrimônio Histórico 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, dentre 
servidores municipais 

Assistente Técnico 1 DAS-9 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, dentre 
servidores municipais 

Assistente Técnico I 
- Assistência Administrativa, do Centro 
de Memória do Circo, do Departamento 
do Patrimônio Histórico 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento em 
comissão, dentre 
servidores municipais 
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PROJETO DE LEI 01-0084/2001, do Vereador Paulo Frange. 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade, no Município de São Paulo, aos condomínios residencial 
ou não de proceder a manutenção qüinqüenal das suas fachadas laterais, frontais e de 
fundos, em período de obras não superior a doze meses. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
ART. 1 0  - Ficam os proprietários de unidades inseridas em condomínios residenciais e/ou 
comerciais, com número de andares igual ou superior a três, obrigados a proceder a 
manutenção qüinqüenal de suas fachadas laterais, frontais e de fundos, bem como, a 
finalização das obras em prazo estabelecido nesta lei. 
ART. 20  - Para as finalidades do artigo 1 0  deve ser entendido como obras de manutenção 
das fachadas; a conservação de pinturas e outras espécies de acabamentos; limpeza de 
pastilhas, manutenção de massas (EMBOÇO, REBOCO, MASSA FINA), esquadrias metálicas, 
de madeira e de vidro. 
ART. 3 0  - A conservação ora disciplinada deverá ser comunicada a Administração Regional 
competente; ou a quem detenha sua competência, em caso de extinção daquela; quando do 
seu início, através de requerimento padrão; e, quando do seu término; sendo que período 
que medeia o início e fim das obras não poderá exceder a doze meses. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: Na oportunidade da finalização dos serviços o proprietário 
representante do condomínio deverá apresentar um laudo técnico assinado por profissional 
habilitado na área que tenha acompanhado a obra, a fim de ser o mesmo aceito e aprovado 
pela administração pública. 
PARÁGRAFO SEGUNDO: O prazo de validade do laudo técnico tratado no caput do artigo 3 0  
terá o prazo de validade de cinco anos a contar da data em que foi firmado. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: O laudo referido no parágrafo primeiro deste artigo, após sua 
regular aprovação pela administração pública deverá ser afixado em local visível e de fácil 
acesso no átrio do condomínio. 
PARÁGRAFO QUARTO: O prazo para a conclusão da obra poderá ser prorrogado por uma 
única vez, por período não superior a seis meses, mediante solicitação fundamentada do 
represente da entidade condonninal, assinada, também, pelo técnico da área de engenharia 
civil responsável, que esclarecerá os motivos da demora; e que será encaminhada à 
administração regional competente. 
ART. 40  - A não observância do disposto nesta Lei implicará em multa de UMA U.F.M. ( 
Unidade Fiscal Municipal ) ou outra unidade municipal vigente e equivalente na 
eventualidade de extinção da primeira, na época da autuação por infração, por metro 
quadrado da fachada danificada ou mal conservada. 
ART. 50  - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
ART. 60  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
SALA DAS SESSÕES, 1 0  de Março de 2.001 Às Comissões competentes." 

p10084-2001 



PUBLICADO DOC 12/08/2010, PÁG. 84 

PROJETO DE LEI 01-0384/2010 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Obriga a Prefeitura do Município de São Paulo, a disponibilizar, em seu site oficial, 
através da internet, informações sobre projetos protocolados na Secretaria de 
Habitação do Município de São Paulo e Subprefeitura, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1 0  - Fica a Prefeitura do Município de São Paulo, obrigada a disponibilizar, em 
seu site oficial, através da Internet, todos os projetos protocolados na Secretaria de 
Habitação do Município de São Paulo e Subprefeituras, cuja área total de edificação 
seja superior a 750 m 2, independente da categoria de uso, lotação ou altura da 
edificação e que tenha como objetivo a emissão de: 
I - Alvará de Aprovação e Execução de Edificação Nova; 
II - Alvará de Aprovação e Execução de Reforma; 
III - Alvará de Execução de Demolição; 
IV - Auto de Regularização; 
V - Certificado de Mudança de Uso. 
Artigo 2 0  - As informações previstas no "caput" deverão conter o número do processo, 
nome ou razão social do solicitante, categoria de uso, grupo de atividade, área total 
construída, área a construir, área total a reformar, área total a demolir. 
Artigo 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Artigo 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
SALA DAS SESSÕES, 10 de agosto de 2010. Às Comissões competentes." 

o 



PUBLICADO DOC 24/08/2011, PÁG 88 

 

. e't9.11 
PROJETO DE LEI 01-00413/2011 do Vereador José Rolim (PSDB) i , f 	 Prf 3 
"Dispõe sobre a concessão de alvará de execução de obras de demolição_ no 
Município e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica determinado que somente seja concedido pela Prefeitura do Município 
de São Paulo, alvará de execução de demolição de construções com área maior do 
que 50 (cinquenta) metros quadrados, após apresentação pelo proprietário do 
imóvel de Termo de Compromisso de Destinação de Resíduos, como estabelece a 
presente Lei. 
Art. 20 . O Termo aludido no artigo anterior deverá ser apresentado no ato do 
pedido do alvará de execução de demolição e conterá, obrigatoriamente, a 
destinação a ser dada aos resíduos da demolição, feita através de Termo de 
Compromisso de Destinação de Resíduos, firmado pelo proprietário do imóvel. 
§1 0. O recolhimento em caçambas e o transporte dos resíduos da demolição 
somente poderão ser realizados por empresa devidamente cadastrada junto a 
Prefeitura do Município de São Paulo. 
§2 0 . O descarte do resíduo da demolição somente poderá ser efetuado em local 
próprio para o recebimento de material inerte, devidamente licenciado pelos órgãos 
de proteção ambiental do Estado de São Paulo e Municípios sede das áreas. 
Art. 3 0 . O Termo de Compromisso de Destinação 'de Resíduos mencionado no Art. 
1 0  desta Lei deverá ser firmado antes do pedido de alvará de execução de 
demolição e, sua falta, impossibilita a concessão do alvará. 
Art. 40 . A falta de cumprimento do Termo de Compromisso de que trata a presente 
Lei, gerará, após confirmação fiscalizatória, multa cujo valor será fixado pelo Poder 
Executivo e, diante de reincidência, caberá ao .  Executivo estabelecer também 
penalidades que, quando exauridas, implicarão na impossibilidade de ser concedido 
posterior alvará de construção no imóvel autuado. 
Art. 5 0 . Esta Lei será regulamentará pelo Poder Executivo no que couber no prazo 
de 120 (cento e vinte) dias após sua publicação. 
Art. 60. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em 20 de agosto de 2011. Às Comissões competentes" 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0016/12. 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre Vereador Aníbal de Freitas, que visa 

acrescentar as alíneas "d" e "e" ao item 3.6.2, e alterar o item 3.7.2.1, ambos do Capítulo 3 

da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992 - Código de Obras e Edificações do Município de 

São Paulo. 

o 	Segunda a propositura ficam incluídas duas novas alíneas ao item 3.6.2 do Código de Obras 

e Edificações do Município de São Paulo a fim de melhor instruir o Alvará de Aprovação, 

bem como altera a redação do item 3.7.2.1 para também melhor instruir o Alvará de 

Execução, quando este se tratar de demolição total. 

A propositura busca estabelecer exigência de apresentação de fotos do imóvel por ocasião 

do requerimento de Alvará de Demolição, total ou parcial, para fins de construção de acervo 

documental da transformação do bairro. 

Referidas alterações no Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo visam, 

portanto, aparelhar o Poder Público para que este trace o espectro de transformações da 

O 

	

	
cidade, além de criar um acervo que terá grande utilidade, tanto do ponto de vista histórico e 

de planejamento, como o de estudo de vocação das áreas urbanas. 

Além disso, a proposta enuncia também que através do registro da utilização da área, será 

possível a análise dos projetos em terrenos com potencial de contaminação do solo, desde 

que acompanhadas de informações a respeito do uso das edificações junto às fotos 

apresentadas. 

Sob o aspecto jurídico, a proposta reúne condições para prosseguir em tramitação, 

encontrando-se amparada no art. 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município, no art. 30, 

inciso I, da Constituição Federal, bem como no exercício do poder de polícia relativo às 

construções, ou à polícia edilícia, a qual decorre do art. 30, inciso VIII, da Constituição 

Federal, o qual outorga competência direta ao Município para promover o ordenamento de 
- 	- 

17- RELCOM 
17- 00397/2012 
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seu território, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do 

solo urbano, e que, consoante preleciona Hely Lopes Meirelles, 

se efetiva pelo controle técnico-funcional da edificação particular, tendo em vista as 

exigências de segurança, higiene, e funcionalidade da obra segundo sua 

destinação e o ordenamento urbanístico da cidade. (...) 

(...) O fundamento legal da polícia das construções está no art. 1299 do CC, que, 

ao dispor sobre o direito de construir, condicionou-o ao respeito do direito dos 

vizinhos e à observância dos regulamentos administrativos. Tais regulamentos, 

sendo de natureza local, competem ao Município e se expressam no Código de 

Obras e nas normas urbanísticas de uso e ocupação do solo urbano, que 

estabelecem o zoneamento da cidade; aquele fixando as condições técnicas e 

funcionais da edificação e estas indicando as construções e os usos próprios, 

tolerados ou vedados em cada zona. (In Direito Municipal Brasileiro. São Paulo: 

Malheiros Editores, 16. Ed., p. 495) 

Vale dizer, ainda, que, ao pretender alterar o Código de Obras e Edificações, a propositura é 

respaldada no art. 13, inciso XX, da Lei Orgânica, que disciplina competir à Câmara 

O 

	

	
Municipal aprovar o Código de Obras e Edificações. Da mesma forma que lhe compete 

aprová-lo, por óbvio também lhe cabe alterá-lo, como é o caso do presente projeto. 

Por não se encontrar no rol das matérias cuja iniciativa é privativa do chefe do Executivo, 

nada impede que um membro deste Legislativo Municipal dê o impulso oficial no tocante à 

matéria relativa a Código de Obras e Edificações. 

Cabe observar ainda que a propositura encontra fundamento no art. 160, VII, de nossa Lei 

Orgânica que preceitua: 

Art. 160. O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas 

em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, 

industriais, de serviços e similares, dentre outras, as seguintes atribuições: 
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VII — regulamentar a execução e controle de obras, incluídas as edificações, as 

construções, reformas, demolições ou reconstruções, os equipamentos, as 

instalações e os serviços, visando a observância das normas urbanísticas de 

segurança, higiene e qualidade de vida em defesa do consumidor e do meio 

ambiente; (..). 

O projeto também encontra amparo sob o ponto de vista do meio ambiente no art. 225 da 

Constituição Federal, segundo o qual todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se 

ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações. 

A Carta Magna dispõe, ainda, ser competência concorrente da União, Estados e Distrito 

Federal legislar sobre proteção do meio ambiente e controle da poluição (art. 24, VI), e 

também dos Municípios, eis que a eles cabe suplementar a legislação federal e estadual no 

que couber, nos limites do interesse local (art. 30, I e II). 

A Lei Orgânica do Município, por seu turno, ao tratar de meio ambiente, determina que o 

Município deve zelar pela sua preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria 

(arts. 180). 

Não bastasse, a propositura vai de encontro aos objetivos da Lei n° 12.659, de 19 de maio 

de 1998, que dispõe sobre a manutenção de seções de memória e história regional nas 

bibliotecas do Município de São Paulo, vez que esta busca formar em cada uma das 

Bibliotecas Municipais, a correspondente Seção "Memória dos Bairros", a fim de reunir um 

acervo constituído por documentação relacionada com a história de cada bairro. 

Por se tratar de projeto que versa sobre matéria pertinente a Obras e Edificações, sua 

aprovação depende do voto da maioria absoluta dos membros deste Legislativo, nos termos 

do disposto no inciso II, do § 3°, do art. 40 da Lei Orgânica do Município, devendo ser 

convocadas, durante sua tramitação, pelo menos 2 (duas) audiências públicas, conforme 

art. 41, inciso VII, do mesmo diploma legal. 
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O projeto está amparado nos arts. 225; 24, inciso VI; e 30, incisos I e II, da Constituição 

Federal; e nos arts. 13, incisos I e XX; 160, VII, e 180, da Lei Orgânica do Município. 

Ressalte-se, contudo, que a avaliação quanto à conveniência e adequação técnica da 

medida caberá à Comissão de Mérito competente. 

Ante o exposto, somos PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em O'L4 IU  

ADOLFO QUINTAS 

FLORIANO ESARO 

RICO 

MARC AURÉLIO CUNHA 
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O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Bom dia a todos e a todas. Na qualidade de Presidente da 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente declaro abertos os trabalhos da 4a  

audiência pública de 2012. Presentes os Srs. Vereadores Carlos Neder e Tião Farias. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara Municipal de São 
Paulo no endereço: www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-line. 
Esta audiência pública foi publicada no Diário Oficial da Cidade de São Paulo nos dias 12, 14, 15 e 
16 de maio; na Folha de S.Paulo no dia 14 de maio de 2012 e no Diário de S.Paulo no dia 15 de 
maio. 
Esta audiência é para discutir os projetos de lei conforme a pauta. Há 25 itens. Peço ao nobre 
Vereador Carlos Neder para secretariar os trabalhos. 
Peço ao Sr. Secretário que proceda à leitura do primeiro item da pauta. 
- PL 316/10, de autoria do Vereador Carlos Apolinario do DEM, que dispõe sobre o Pedágio Urbano 
Municipal, e dá outras providências. Está em primeira audiência pública. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 277/11, do Vereador David Soares (PSD), que dispõe sobre a utilização de ônibus urbano 

O elétrico-híbrido no transporte coletivo do município de São Paulo, renovação da frota municipal e 
fixa outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Antes de passar ao próximo item anuncio a presença do Vereador Francisco Chagas que muito nos 
honra. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 471/11 do Vereador David Soares (PSD), que dispõe sobre a utilização do chuveiro com a 
tecnologia "fiex" em todas as habitações construídas pela COHAB-SP - Companhia de Habitação 
de São Paulo e fixa outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 554/11 do Vereador Quito Formiga (PR), que dá nova redação ao artigo 2° da Lei n° 10.907, de 
18 de dezembro de 1990, já alterado pelo artigo 10 da Lei n° 11.784, de 26 de maio de 1995, 
Ciclofaixas também no Dia Municipal Sem Carro, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 560/11 do Vereador Natalini (PV), que cria o Rótulo Descarte Padrão e o serviço de informação 
sobre pontos de descarte de materiais recicláveis e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 567/11 do Vereador José Rolim (PSDB), que dispõe a obrigatoriedade de ser realizada a 
compensação vegetal na mesma região da localização do imóvel em que se deu a supressão. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 574/11 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB), que determina a fixação de placa de orientação 
ao consumo sustentável nos estabelecimentos de ensino público e privado, e dá outras 
providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 586/11 do Vereador Paulo Frange (PTB), que dispõe sobre a apresentação de laudo técnico 
que comprove a inexistência de Cupins de Solo, para a expedição do Alvará de Aprovação de 
Reforma e Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Alvará de Execução de Reconstrução, e dá 
outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 588/11 do Vereador Aníbal de Freitas (PSDB), que estabelece a obrigatoriedade da 
neutralização das emissões de gases de efeito estufa decorrentes da realização da Copa do Mundo 
de Futebol, em 2014. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
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- PL 597/11 do Vereador Paulo Frange (PTB), que dispõe sobre a implantação do manejo orientado 
de vetores e pragas sinantrópicas, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Quanto ao item seguinte, PL 606/11, do Vereador Francisco Chagas foi feita a audiência pública 
ontem na Comissão de Finanças e Orçamento e hoje não poderemos fazê-la novamente. Estou 
dando uma satisfação às Sras. Silvia Rolim e Marta Virgínia que fizeram inscrição para falar sobre 
esse item. Como o prazo estava vencendo, foi feita a audiência ontem. O próprio Vereador 
Francisco Chagas veio comunicar que estava retirando da pauta. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 620/11 dos Vereadores Francisco Chagas (PT), [talo Cardoso (PT), Natalini (PV), Marta Costa 
(PSD), Aurélio Nomura (PSDB) e Sandra Tadeu (DEM) que proíbe o desempenho, no Município de 
São Paulo, de atividades que envolvam a manutenção de rejeitos radioativos em depósito, e dá 
outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Comunico a presença do nosso sempre Presidente Paulo Frange que muito nos honra. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 15/12 do Vereador Wadih Mutran (PP), que institui normas sobre a coleta de medicamentos 
vencidos, a ser introduzido em todo território do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Há uma oradora inscrita, a Sra. Renata Mendes Ritti Dias. 
A SRA. RENATA MENDES RITTI DIAS — Sou da Covisa e gostaria de pedir ao Vereador que está 
apresentando esse projeto que esperasse um pouco, porque estamos, a nível , Inacional, discutindo a 
logística reversa de medicamentos. Está com um grupo técnico montado na Avisa envolvendo o 
Ministério da Agricultura, o Ministério do Meio Ambiente, o Ministério da Saúde, o Conselho Federal 
de Farmácia, o Conselho Federal de Medicina. Então, tem um grupo grande montado desde março 
do ano passado que está discutindo. Será feito um projeto piloto e talvez seja feito até aqui no 
Município de São Paulo também. 
O pedido da Anvisa é para que os Municípios não façam nenhuma lei enquanto esse estudo não 
estiver acabado e a gente deve encerrar no final de dezembro. Então, se puderem esperar 
acabarem os nossos trabalhos para poder depois legislar seria melhor, ok? 
O SR. PAULO FRANGE — A senhora é da Covisa? 
A SRA. RENATA MENDES RITTI DIAS — Isso. 
O SR. PAULO FRANGE — Apenas para esclarecimento, quando discutimos aqui na CPI sobre meio 
ambiente, acabamos recebendo informações de que a medicação vencida era recolhida pelos 
laboratórios, por uma empresa terceirizada, que depositava em outro espaço para destino final. 
Nesse espaço onde os produtos vencidos são retornados, eles acabam passando por outra unidade 
terceira. 
A SRA. RENATA DIAS — O senhor está falando das nossas unidades. O que estávamos discutindo 
aqui era sobre os medicamentos como um todo. Hoje há uma lei falando que tem de haver uma 
logística reversa, por isso foi montado esse grupo interministerial para se discutir como fazer isso. 
Como é o procedimento? Os fabricantes mandam para todas as distribuidoras do País. Por 
exemplo, uma indústria produz medicamentos em Goiânia e fornece para distribuidoras de todo o 
país. O Município de São Paulo pode comprar de uma distribuidora do Rio de Janeiro, por exemplo. 
Então, como fazer essa logística reversa? Como devolver para a distribuidora, para que esta leve 
de volta ao fabricante? Quem pagará por esse transporte? O Município de São Paulo é mais 
organizado nesse aspecto, pois só a Limpurb retira medicamentos e leva para incineração. Mas 
isso acontece somente em São Paulo, o resto do país não tem essa organização. 
Hoje, se obrigarmos as drogarias a recolherem os medicamentos vencidos, as drogarias que 
custearão isso. Se elas devolverem ao fabricante, quem pagará o transporte? Mesmo porque deixa 
de ser transporte de medicamento, passa a ser transporte de resíduo, e há outra legislação para 
isso. 
Portanto, tudo isso está sendo discutido nesse grupo. Em maio, ficou estabelecido fecharmos um 
projeto piloto para algumas cidades do país. Em seguida, a Anvisa e os outros ministérios tentarão 
normatizar. 
O SR. PAULO FRANGE — Então, em maio haverá um relatório final dessa comissão? 
A SRA. RENATA DIAS — Acredito que sim. No próximo dia 25, haverá uma reunião do grupo 
técnico estadual, porque cada Estado já está montando um grupo. 
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O SR. PAULO FRANGE — Nobre Vereador Carlos Neder, V.Exa. tem informação profunda sobre 
esse assunto, não seria interessante, além de juntarmos as notas taquigráficas no próprio processo, 
que já é ato contínuo, que também pudéssemos receber da Covisa esse relatório e juntá-lo ao 
processo? Porque esse processo vai caminhando e, depois, perdemos essa informação que vem 
do Executivo para nós. Posteriormente, poderemos fazer um substitutivo ou, até mesmo, arquivar o 
processo se houver uma legislação específica. 
A SRA. RENATA DIAS — Se houver interesse, tenho as atas das nossas reuniões, a maioria em 
Brasília, embora não tenhamos participado de todas, mas posso disponibilizá-las aos senhores. 
O SR. CARLOS NEDER — Sr. Presidente, acho que já deveríamos conhecer aprovada a sugestão 
do nobre Vereador Paulo Frange, agilizarmos a expedição do ofício, como já foi feito em outras 
comissões, quando o tema envolveu também a Covisa. 
O autor do projeto, nobre Vereador Wadih Mutran, deveria ser rapidamente informado, que 
tenhamos agilidade no envio da documentação e na transcrição das notas taquigráficas. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Perfeito. Por coincidência, hoje também haverá reunião 
ordinária da Comissão. Será encaminhado o requerimento a partir de hoje mesmo. 
A SRA. RENATA DIAS — Como faço parte da Comissão, se os senhores tiverem alguma dúvida e 
quiserem conversar conosco, fiquem à vontade. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Perfeito. E seria importante que a senhora conversasse com o 
nobre Vereador Wadih Mutran, proponente do projeto. 
A SRA. RENATA DIAS — Até tentei falar com ele agora, mas acho que ele está em outra reunião. 
Conversei com a advogada dele e deixei recado. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Passemos ao item seguinte. 
"PL 16/2012, do Vereador Aníbal de Freitas, que acresce as alíneas D e E ao item 3.6.2, e altera o 
item 3.7.2.1, ambos do Capítulo 3 da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, Código de Obras e 
Edificações, e dá outras providências". 
Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
"PL 463/09, do Vereador Alfredinho, que institui o Plano de Governança Sustentável nos órgãos e 
entidades da administração direta e indireta da cidade de São Paulo, e dá outras providências". 
Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
"PL 12/2010, da Vereadora Heida Li, que dispõe sobre o descarte de entulho de caçambas 
estáticas no âmbito da cidade de São Paulo, e dá outras providências". 
Em discussão. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte. 
"PL 33/2010, do Vereador Goulart, que cria o Museu da Água, a ser edificado e implantado na área 
livre à beira da represa Guarapiranga, com acesso pela rua Relva Velha -- Cidade Dutra, âmbito da 
Subprefeitura da Capela do Socorro, e dá outras providências". 
Em discussão. Tem a palavra, para discutir, o Sr. Eduardo Melander Filho. 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Nobres Vereadores, como já foi dito, na primeira audiência 
pública realizada em 02 de maio, representamos a Associação Movimento Garça Vermelha, cuja 
sede fica próxima — por coincidência — ao terreno citada no projeto do nobre Vereador Goulart. 
Esse terreno está sub judice, localizado em APP, encontra-se em fase de julgamento no Tribunal de 
Justiça. Um terreno abaixo da linha d'água, da cota máxima de cheia da represa de Guarapiranga. 
Foram jogados 840 caminhões de entulho, repito, 840 caminhões de entulho, cada um com 20 
toneladas. Tudo isso para aplainar o terreno, deixá-lo acima da linha máxima de cheia para que se 
colocasse um gradil no Parque Nove de Julho. 
Além disso, corre outro processo no âmbito da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente justamente 
em cima da empreiteira, porque parece que não havia nem licença de transporte desse material. 
Enfim, esse terreno encontra sob judice. Na última audiência pública pedimos para que fosse feito 
um substitutivo alterando a localização. Se é para existir um museu que seja em outro local. Na 
ocasião, a Sra. Nazeli, assessora do Vereador Goulart, disse-nos que já sabia dessa informação e 
já havia encaminhado a mudança de um substitutivo e iria confirmar. Não sei se confirmou ou não e 
que também já havia pedido à Secretaria do Verde e do Meio Ambiente a mudança do local. 
Ora, por que estamos insistindo em mais uma intervenção nesta segunda audiência pública? 
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Porque entendemos que se está sendo apresentado em segunda audiência pública é porque não 
houve nenhuma alteração do status inicial da primeira apresentação. Então, voltamos a insistir. 
Entregamos um documento a esta presidência que também foi encaminhado ao Vereador Goulart 
que diz o seguinte no seu final, que é o pedido que fazemos e insistimos: "O terreno situa-se em 
APP e encontra-se sob judice, com processo correndo no Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo para que se remova o entulho ilegalmente despejado no terreno, fazendo com que seu nível 
volte a ser abaixo da cota máxima de cheia da represa, abaixo da linha d'agua em termos literais e 
também a fim de que não se dê um mau exemplo à população de propor construção de prédios 
dentro de áreas de preservação permanentes, portanto, proibidos por lei num exemplo saudável e 
didático que o Poder Público deve dar requer a V.Exa. que sejam adotadas necessárias para que 
se elabore uma emenda ao projeto de lei apresentando e indicando outro local de construção do 
Museu d'Água e que respeite o cumprimento das leis ambientais vigentes. 
Na impossibilidade e se não houver possibilidade pedimos que o referido projeto de lei obtenha 
parecer desfavorável por parte desta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 
Agradeço a todos. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Agradeço a presença do Vereador Juscelino Gadelha e 

O passo-lhe a palavra. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Sr. Eduardo, por favor, o senhor é contra ou a favor da criação do 
Museu? Essa é a primeira pergunta. 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Acho que ficamos bem claros que não somos contra a 
criação do Museu. 
P — Vocês não são contra a criação do Museu? A segunda pergunta é a seguinte: nessa área que 
ele está propondo para o Museu que o senhor disse que tem invasão de entulho e tudo o mais, qual 
é a proposta de vocês para a ocupação desse terreno? 
R — Esse terreno encontra-se sub judice. O processo no Tribunal de Justiça é o de n° 
053.100.318.188. O propósito inicial desse terreno, que é uma faixa que fica entre o gradil do 
Parque Nove de Julho e as residências que ficam do outro lado é uma parte de mais ou menos 
50m, por aí. Havia um projeto de construção de uma rua. Esse projeto caiu depois de negociações 
que a nossa associação efetuou com o Subprefeito Valdir Ferreira na ocasião da Subprefeitura da 
Capela do Socorro. Existe um projeto de construção nessa parte externa de uma calçada de 
caminhada e também de uma ciclovia. Existe a ideia desse projeto há dez anos, mas não foi 
apresentado até o momento. Nós, particularmente, estamos elaborando um projeto para que toda 
essa área, porque a área além de tudo era arborizada, foi desmatada. Então, estamos com o 
projeto que apresentaremos em breve de rearborização dessa área, de reflorestamento dessa área, 

O 
que é o melhor para a região. 
P — A terceira pergunta é: o senhor tem algum vínculo com esse terreno, de propriedade com esse 
terreno ou não? 
R — Esse terreno é público. 
P — E por que esta sub judice? 
R — Está sub judice exatamente porque é área de APP em que foi jogado entulho. Área de APP fica 
situada a menos de 50m do nível máximo de cheia da Represa de Guarapiranga. 
P — Só para terminar o meu raciocínio, então é o seguinte: só para . o senhor compreender, as 
audiências públicas têm de ocorrer. É preciso que cada projeto passe por duas audiências públicas. 
Depois disso, alguém da Comissão irá relatar, ou o Vereador Paulo Frange... V.Exa. iria falar sobre 
isso? Desculpe, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Obrigado, Vereador Juscelino. Só para informar ao Sr. 
Eduardo, primeiramente, que já está anexado ao projeto um documento enviado pela entidade, 
Movimento Garça Vermelha. 
E também me informaram que foi no dia 2 de maio, justamente o dia da primeira audiência. Já está 
anexado ao PL. 
Informo ao senhor o seguinte: não designei ainda o Relator da Comissão. Mesmo que o proponente 
não mude, como disse a assessora que veio à primeira audiência, embora já esteja tudo documento 
e seja anexado no PL, gostaria que o senhor deixasse o telefone. Pedirei ao Relator que ainda 
designarei entre em contato conosco para elaborar um substitutivo, está bem? 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Nós da região agradecemos em nome da Associação, do 
Mogave. Peço desculpas pela nossa redundância. Agradeço a atenção que mais uma vez 
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dispensaram. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — O Relator irá procurá-lo para que contribua ainda mais, pois o 
senhor e ninguém da Comissão também não é contra Museu d'Água. É evidente que as 
considerações feitas pelo senhor serão levadas em conta. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Sr. Eduardo, que lugar é do Jardim Dutra? 
O SR. EDUARDO MELANDER FILHO — Não, na verdade, não é bem Cidade Dutra. Fica paralela à 
Avenida Frederico Rene de Jaegher. É perto da antiga Osec Unisa. Rio Bonito, na verdade, Jardim 
das imbuias. 
O — Só para entender, é aquele caminho que pegamos a Avenida Atlântica, viramos à direita para 
quem vai para a Unisa? 
R — Isso. Exatamente. 
P — Ai você passa por aquela pontezinha e continua à direita, é isso? 
R — Isso. Tem a pontezinha, segue direto. Quando tem a bifurcação, fica bem à direita. É um parque 
grande, perto do Clube de Campo Castelo. 
P — Já sei onde é. Já localizei, obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Obrigado. Passemos ao item seguinte. 

O - PL 176/10 do Vereador Souza Santos (PSDB), que institui programas de reciclagem total, nas 
empresas de injeção de preformas, de sopragem de garrafas, de envasadoras de garrafas de 
tereftalato de polietileno (PET), como containeres de bebidas carbonatadas, águas minerais, óleos 
vegetais, e demais utilidades, e das distribuidoras destes produtos engarrafados, estabelecidas no 
município de São Paulo, as quais, por este Projeto de Lei, são incentivadas a desenvolver 
programas de reciclagem para reutilização desses produtos, na confecção das mesmas garrafas, e 
dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Não há oradores inscritos. 	Passemos ao 
item seguinte. 
PL 223/10, do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) e Vereador Antonio Carlos Rodrigues (PR), que 
acrescenta o item 16.2.4 à seção 16.2 do Anexo I da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, o 
Código de Obras e Edificações, de modo a estabelecer a obrigatoriedade de implantação de 
estacionamentos de bicicletas nas escolas públicas ou particulares localizadas no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 323/10, do Vereador Dalton Silvano (PV), cria o programa de reuso da água em postos de 

O 	gasolina e lava-rápidos no Município de São Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 469/10, do Vereador Alfredinho (PT), que alteram as Leis 11.733, de 27 de março de 1995, que 
institui o programa de inspeção e manutenção de veículos em uso, e a Lei 14.717, de 17 de abril de 
2008, para excluir da obrigatoriedade da inspeção veicular anual, todos os veículos com até cinco 
anos de uso, contados da data de sua fabricação e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 488/10, da Vereadora Juliana Cardoso (PT), que altera a Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 
2004, no tocante à mudança de Zoneamento do perímetro compreendido pela Rua Stela Marina, 
localizada no Bairro Brooklin Novo, Subprefeitura de Santo Amaro, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Tem a palavra o Sr. Sérgio Rezi. 
O SR. SÉRGIO REZI — Bom dia. Na primeira audiência pública houve a manifestação de um 
representante dos moradores do Campo Belo a respeito desse PL. Hoje retorno para reforçar 
nossas convicções e falar sobre alguns aspectos relativos a essa questão. 
O PL 488 é o exemplo de uma prática, que ao longo de muitos anos, foi construindo a cidade de 
São Paulo do modo caótico que estamos vivendo hoje, quase insustentável. Eram feitos projetos 
pontuais de alteração de zoneamento, fruto de desejos de pequenos grupos ou de interesses muito 
localizados. 
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Esse projeto modificaria o zoneamento de uma quadra, mas de modo bastante diverso do que é 
hoje. Então a Cidade foi construída assim, um monte de gente fazendo pequenos projetos, o que 
gerou esse caos. 
No nosso entendimento e graças ao plano diretor de 2002, houve uma ampla discussão e foi criada 
uma organização melhor do zoneamento da Cidade. Acreditamos - até por força de decisão legal -, 
mas quero tratar agora do bom senso, olhando para a Cidade de uma forma global, quando das 
próximas discussões para o novo plano diretor, que se avizinham. 
Inclusive, quero destacar a iniciativa do Vereador Neder em criar um fórum permanente e 
suprapartidário, que será um espaço para que toda a comunidade venha e discuta amplamente as 
questões relativas ao urbanismo, e como o zoneamento de São Paulo vai ser construído. 
Então fica o nosso argumento, primeiro, no sentido do bom senso, não podemos alterar o 
zoneamento de forma pontual, porque se todo mundo quiser alterar do seu jeito, no seu quarteirão, 
a Cidade vai continuar crescendo de forma caótica. 
E segundo, porque já existe uma decisão a partir de uma ação do Ministério Público, já transitada 
em julgado, de que a lei só pode ser alterada após um processo amplo de revisão, ou esse 
processo de construção do novo plano diretor. 
Então solicitamos que esse projeto não seja votado e também nenhum outro projeto de alteração de 
zoneamento, e que nos concentremos nessas discussões vindouras. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Informo ao Sr. Sérgio que há um entendimento na Casa para 
não votarmos nenhuma mudança de zoneamento. Estamos apenas tramitando o projeto, mas não 
será feita nenhuma votação pontual de mudança de zoneamento, a não ser, evidente, quando 
entrarmos no global, na discussão do plano diretor em plenário. Agradeço sua fala. 
Tem a palavra o Vereador Carlos Neder. 
O SR. CARLOS NEDER — Recebi, em meu gabinete, duas manifestações alertando sobre a 
existência da ação civil pública, que o Movimento pela Preservação Urbanística do Campo Belo 
ajuizou referente a essa situação, na medida em que se trata de uma Z1 e estão propondo a 
alteração de zoneamento. Portando, são duas manifestações, uma antiga Z1, sub judice, para uma 
ZM3. 
Por isso, solicitaram que eu alertasse a Vereadora Juliana, do meu partido, que talvez ela não 
estivesse devidamente informada sobre essa circunstância. Então, além do problema já levantado, 
de alterações pontuais referentes ao plano diretor, em que não houve ainda a revisão prevista, 
gostaria que os dois documentos que recebi falando sobre a impropriedade dessa proposta, sejam 
anexados aos autos. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Vereador, vou encaminhar à secretaria para que anexem aos 
autos. 
Tem a palavra o Vereador Paulo Frange. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, na mesma linha do Vereador Neder, apenas para 
tranquilizar, a Comissão de Política Urbana tem sido extremamente cautelosa nos últimos meses, 
em especial depois da discussão do plano diretor que terminou sub judice, mesmo com decisões 
agora parcialmente favoráveis, temos tratado todas as mudanças pontuais juntando esses 
processos todos num único e, talvez, será oferecido ao futuro plano diretor regional como 
informação da iniciativa, e isso não significa que seria contemplado, mas hoje o Sr. Sérgio falou 
exatamente sobre a nossa ansiedade. Ou seja, pontualmente hoje temos uma dificuldade muito 
grande de trazer benefícios. Temos de tratar toda essa região, com todo o seu entorno, com uma 
infraestrutura capaz de receber verticalização, com transporte, enfim, hoje esse cuidado está maior. 
Então não temos nenhum problema de recepcionar, na Comissão, projetos dos Vereadores, porque 
quando esses projetos chegam à Comissão é porque houve um grupo que tem esse interesse 
pontual. Aqui o interesse público é contemplado, ou seja, o interesse da grande maioria, do que 
contempla realmente o ordenamento urbano da Cidade. 
Acho que estamos falando a mesma linguagem, porque nesse momento não temos nenhuma 
iniciativa para votar algum projeto que altere pontualmente esse dado. Já tratamos de leis relativas 
a hospitais, que contemplam a discussão de escolas e universidades, que estavam no plano diretor 
apenas como regulamentação, mas nada mais além disso. 
Então pode ficar tranquilo, Vereador Neder, pode falar com a colega de bancada, ela vai 
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compreender tranquilamente, até porque é uma Vereadora bastante atuante e interessada nos 
temas da Cidade. 
O SR. CARLOS NEDER — O Sr. Sérgio fez referência ao fórum que criamos por uma resolução 
aprovada nesta Casa, o Fórum Suprapartidário em Defesa de uma São Paulo Saudável e 
Sustentável. O movimento que originou essa proposta veio da sociedade civil, que elaborou uma 
minuta de regulamentação da resolução. Essa minuta foi encaminhada ao Presidente da Câmara e 
gostaria de pedir a V.Exa., na condição de Presidente da Comissão de Política Urbana, que 
intercedesse junto ao Presidente José Police Neto, para que agilize o mais rápido possível a 
regulamentação da resolução, de tal forma que o fórum possa ser colocado em funcionamento. 
Muito obrigado. 
O SR. SERGIO REZI — Agradeço os esclarecimentos e só quero dizer que a sociedade civil e o 
movimento Defende São Paulo estão aguardando ansiosamente a concretização desse fórum e 
estaremos participando, ao lado de vocês, com toda a força. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não só vou me empenhar ao máximo para que o Presidente 
regulamente o mais breve possível esse fórum suprapartidário, como também gostaria muito de 
participar e vou estar em todas as reuniões, se o Vereador Carlos Neder permitir. Muito obrigado, 
Sérgio. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 490/10, do Vereador Aurélio Miguel (PR), que dispõe sobre a priorização de construção de 
habitações de interesse social nas áreas de operações urbanas, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 523/10, do Vereador Francisco Chagas (PT), que dispõe sobre o uso de sacolas descartáveis 
em todos os estabelecimentos comerciais do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos (Pausa). Está encerrada a 
audiência pública. 
Passemos ao item seguinte. 
- PL 067/11, do Vereador David Soares (PSD), que dispõe sobre o reaproveitamento e reciclagem 
dos filtros de cigarro demais componentes de qualquer produto fumígeno, derivado ou não do 
tabaco, e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Em discussão. Tem a palavra o Sr. Rafael Henrique, 
representando a SOS Sustentabilidade. 
O SR. RAFAEL HENRIQUE — Bom dia. O motivo do meu pedido de intervenção é porque temos, 
dentro da organização, a gestão de uma rede que se dedica à inclusão da bituca de cigarro na 
cadeia da coleta seletiva. 
Então, conseguimos criar uma metodologia de trabalho que promove a inclusão desse item na 
cadeia da coleta seletiva de maneira verdadeiramente sustentável, gerando valor ao que 
entendemos por tripé básico, mínimo da sustentabilidade. 
Apesar de eu não ter participado da primeira audiência pública, gostaria de verificar a possibilidade 
de integração de algumas referências neste texto, como, por exemplo, a priorização de medidas 
socioambientais para lidar com o resíduo. O texto diz sobre a necessidade de inclusão e a 
destinação correta, como o encaminhamento para a reciclagem, priorizando medidas de inclusão e 
socioambientais, conforme expõe a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Isso seria algo bastante 
proveitoso. 
O texto também aborda a responsabilização da municipalidade e para tanto elenca alguns 
dispositivos, como a penalização do munícipe que joga bituca de cigarro no chão ou aquele que 
joga qualquer tipo de microlixo pela janela do carro. O que não percebi no texto foi menção a 
estabelecimentos. Por exemplo, o estabelecimento que é obrigado a disponibilizar coletor de bituca 
de cigarro na porta, porque não se pode mais fumar dentro do estabelecimento, está preocupado 
com o descarte correto desse lixo? Se agora temos como destinação final correta a reciclagem, 
como responsabilizar o estabelecimento que não encaminhar esse microlixo à reciclagem? 
Por último, o texto aborda o dinheiro arrecadado das multas que serão aplicadas a quem não 
cumprir a lei. Segundo o texto, essa verba seria encaminhada a organizações que cuidam de 
pessoas vítimas do malefício do cigarro e desenvolveram câncer de pulmão e outras doenças. Por 
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que não disponibilizar parte dessa verba a medidas socioambientais, como a que fazemos, por 
exemplo, ao batalharmos para que esse microlixo tenha menos impacto para todos os munícipes? 
São 34 milhões de bitucas de cigarros descartadas por dia somente na cidade de São Paulo; 
número capaz de preencher uma sala de 70 m 2  com um pé direito de três metros. O problema 
parece pequeno, mas é grave. 
Eram essas as observações que queria fazer. Obrigado. 
Obrigado, Sr. Rafael. Como o senhor sabe, será anexado ao projeto de lei as suas considerações. 
Peço ao senhor que, se puder, deixe seu contato telefônico disponibilizado, porque, ao designar um 
relator, gostaria que S.Sa. tivesse contato direto com ele afim de contribuir com a Comissão de 
Política Urbana. 
O SR. RAFAEL HENRIQUE SIQUEIRA RODRIGUES — Excelente. Apenas como referência para 
V.Exas., esse projeto se chama Rede Papel Bituca e é justamente uma rede, porque o nosso papel 
é de gestor, formada por outras ONGs ou por negócios sociais, ou seja, aqueles que têm na sua 
causa gerar e distribuir lucros a seus acionistas. 
Quem quiser conhecer o projeto Rede Papel Bituca é só acessar o site www.redepapelbituca.org.br . 
Obrigado. 

O 	O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Eu que lhe agradeço. 
Informo que está presente a esta reunião o nobre Vereador Wadih Mutran. 
Agradeço a todos a presença. Nada mais havendo a ser tratado, dou por encerrada esta audiência 
pública. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. 

o 
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O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Bom dia a todos. Estão abertos os trabalhos da 6a 
audiência pública do ano de 2012 da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente. 
Estão presentes os Srs. Vereadores Carlos Neder, Juscelino Gadelha e Mão Farias. 
Informo que esta reunião está sendo transmitida pelo Portal da Câmara Municipal de São 
Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br , link Auditórios On-line. Esta audiência pública foi 
publicada no Diário Oficial do Município de São Paulo nos dias 26, 28, 29 e 30 de maio; na 
Folha de S. Paulo, em 28 de maio de 2012; e no Diário de S. Paulo, no dia 30 de maio de 
2012. 
Pedi a gentileza de o nobre Vereador Carlos Neder secretariar a reunião de hoje. 
O SR. CARLOS NEDER - Projetos em primeira audiência pública: PL 115/11, do nobre 
Vereador Wadih Mutran, dispõe sobre a proibição de utilização de lareiras em todos os hotéis, 
motéis ou similares que funcionam no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Acredito que esse projeto de lei do nobre Vereador Wadih é 
porque ocorreram aquelas mortes. As pessoas dormiram com a lareira acesa e por causa do 
tempo, sem ter oxigênio, isso deu problema. Foi um casal de namorados, inclusive. Acredito 
que esse projeto é para diminuir esses incidentes. É um projeto interessante. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Passemos ao próximo item. 
O SR. CARLOS NEDER — Projeto de Lei 532/11, da Comissão de Administração Pública, 
dispõe sobre a instalação de bancas de jornal em logradouros públicos no Município de São 
Paulo e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não há oradores inscritos. Passemos ao próximo item, 
que já faz parte de itens em segunda audiência pública. 
O SR. CARLOS NEDER — PL 316/10, do Vereador Carlos Apolinário, dispõe sobre o pedágio 
urbano municipal e dá outras providências. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Há a inscrição do Sr. Antonio Cunha, do Movimento 
Defenda São Paulo. 
O SR. ANTONIO CUNHA — Meu nome é Antonio Cunha, do Movimento Defenda São Paulo. 
Estamos aqui para declarar a nossa radical oposição a esse projeto de lei. É público e notório 
que a carga tributária brasileira é quase que escorchante, chegando a 38% do Produto Interno 
Bruto. Quando se diz que são 38% do PIB, significa que a classe média paga 55% de tudo o 
que ganha em tributos, genericamente faiando, diretos e indiretos. 	I  
É uma carga tributária igual a da Suécia, dos países nórdicos. A diferença é que lá todo o 
dinheiro que é entregue ao Estado volta em benefícios sociais de qualidade e amplitude. Aqui é 
o contrário. É um dinheiro quase que totalmente desperdiçado, diante da extraordinária 
ineficiência e ineficácia do Estado brasileiro. 
Então, é preciso dar um basta. É preciso chegar e repetir nosso ,lema: "Nenhum centavo a 
mais". A sociedade entrega ao Estado brasileiro recursos mais que suficientes para que ele 
cumpra com suas tarefas. Não cumpre porque é ineficaz, ineficiente, perdulário e 
desorganizado. Tendo em vista que já entregamos recursos mais que suficientes, se quiserem 
mais recursos para obras de transporte coletivo que, por favor, invistam na eficiência, eficácia e 
melhoria do gasto público para que sobre dinheiro para o transporte público, e não façam como 
é hábito useiro e vezeiro, sistemático, de simplesmente jogar nas costas da sociedade todo o 
ônus pela ineficácia. 
Muito embora o objetivo possa ser meritório, mas terá de ser conseguido no âmbito do volume 
astronômico de recursos que a sociedade dá para o Estado brasileiro. 
Portanto, mais uma vez, reiteramos nossa oposição ao projeto. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Registro a presença do nobre Vereador José Rolim. 
Sem dúvida que esse PL 316/10 dará um bom debate nesta Casa. Temos a questão do 
trânsito, que é um problema hoje. O senhor está coberto de razão em relação à carga 
tributária. Mas esta audiência é para debatermos. 
Espero que na segunda audiência pública tenhamos mais manifestações sobre essa questão, 
que é de interesse de todos os paulistanos. 
Tem a palavra o nobre Vereador Juscelino Gadelha. 
O SR. JUSCELINO GADELHA — Sr. Presidente, a respeito desse projeto de lei que integra o 
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pedágio urbano na cidade de São Paulo acredito que, primeiro, precisamos refletir sobre o que 
queremos para o Centro e o Centro expandido da Cidade. 
Na questão do que fazer pelo Centro e Centro expandido, acredito que podemos fazer um 
plebiscito. Devemos ouvir, um pouco, a opinião pública para sabermos o que queremos para o 
nosso Centro. 
Temos de tirar os carros do Centro. E por quê? Porque poderão ser criados calçadões; 
espaços para skate e bicicletas; as pessoas poderão andar a pé e, ainda, poderemos fazer 
uma integração de todo o bairro. O Centro é um bairro muito gostoso de se andar, e os carros, 
cada vez mais, atrapalham. 
Ainda, o preço de um estacionamento, aqui no Centro, já é um pedágio urbano. Temos aqui, 
hoje, 20 reais a primeira hora; 8 reais a segunda hora. Quer dizer, isso já é um pedágio muito 
caro. 
Portanto, primeiro temos de decidir o que queremos. Nesse sentido, temos de ouvir a Cidade 
como um todo. 
A minha sugestão é no sentido de fazermos um plebiscito para discutirmos a questão do 
Centro. 
A outra questão diz respeito à proposta do nobre Vereador Carlos Apolinario quanto à criação 
do pedágio urbano. Particularmente, sou radicalmente contra o pedágio urbano. 
Inclusive, em sua proposta, ele coloca que o dinheiro arrecadado irá para o Metrô. 
Para fazermos uma avaliação friamente aqui, sobre os impostos nri Estado e na cidade de São 
Paulo, o metrô hoje paga 40% de seu investimento em impostos. Então, se conseguíssemos 
reduzir esse percentual... Aí há tributos federais, municipais e estaduais. Só aí haveria um 
grande investimento para o metrô, se fossem tirados todos esses incentivos. A indústria do 
automóvel tem incentivos, para comprarmos mais carros. Então, por que fazerem isso também 
com o metrô? Se investem "x" por quilômetro, poderiam trabalhar num quilômetro e meio numa 
linha de metrô. 
Quanto a isso, poderíamos abrir um debate na Câmara, juntamente com a sociedade, para 
pensarmos sobre isso. Primeiro, poderia haver um plebiscito, para decidirmos o que queremos 
no centro. Poderíamos discutir também incentivos, para haver mais metrô na cidade de São 
Paulo. Com  isso, poderia ser tirada uma via de circulação de automóveis. Nos corredores de 
ônibus, poderia haver ultrapassagens. Na cidade, em determinados momentos, um ônibus fica 
atrás do outro. Então, o congestionamento é muito grande. Por quê? Porque não há acesso de 
ultrapassagens. Se tirarmos uma via do transporte individual e a colocarmos em corredores, 
aumentar-se-ia ainda mais o congestionamento. A cidade de São Paulo está terrível. 
Poderiam dar liberdade às pessoas que utilizam o transporte Público, oferecendo-lhes 
transporte de qualidade. Cada vez mais, poderíamos deixar os carros em casa e andarmos de 
metrô e ônibus, fazendo integrações. 
Então, Sr. Presidente, sou totalmente contrário a essa matéria. Na hora em que vier esse 
projeto para discussão na comissão, vou encaminhar, contrariamente, repito. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Quando disse segunda audiência, quis dizer quando essa 
matéria vier em plenário, em discussão. Digo isso porque já estamos na segunda audiência. 
Tem a palavra o nobre Vereador José Rolim. 
O SR. JOSÉ ROLIM — Criarmos mais um imposto aqui? Deus nos defenda. Quando o povo 
tiver transporte público de qualidade para que se deslocarem até aqui, aí tudo bem. Agora, sem 
haver transporte público, ao se criar um pedágio, mais um imposto, no momento em que o 
Governo do Estado está abaixando o preço dos pedágios, reconhecendo que houve um erro 
atrás, quando hoje estão acabando, vencendo as concessões e renovando... Cito um exemplo 
de dez reais, e o valor abaixou para quatro reais. Aí vão criar um novo imposto na cidade de 
São Paulo? Já abaixou o erro que cometemos aqui, de termos criado essa inspeção veicular, 
ao verem lâmpadas acesas de carros. Se alguma estiver acesa, na parte elétrica, não 
condenam o carro? Estão fazendo uma grande confusão. Em todo o mundo há a inspeção 
veicular, mas não desse jeito. Estamos falando da fumaça do carro poluidor. Aí, meu Deus do 
céu, esse projeto será pior do que o outro. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Passemos ao próximo item, PL 277/11. 
Não há oradores inscritos. 
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Passemos ao próximo item, PL 466/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 471/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 531/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 539/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 542/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 554/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 560/11. 
Não há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo item, PL 567/11. 
Há oradores inscritos, o Sr. Carlos Augusto Donini, professor, que usará a palavra. 

O O SR. CARLOS AUGUSTO DONINI — Bom dia a todos. Estou usando o meu direito de 
cidadania com muito orgulho, cumprimentando a mesa e os Vereadores pela iniciativa. Venho 
aqui contribuir como técnico da área, discutindo esse projeto. É mais do que uma 
compensação ambiental, no que diz respeito à colocação da vegetação no meio ambiente. 
Está aqui em discussão a sustentabilidade à vida de todos os indivíduos na natureza. Estamos 
mexendo com uma das maiores e mais importantes ações de páticas públicas que podem 
impactar o que chamamos de qualidade de vida. A umidade relativa do ar é um problema muito 
sério, pouco percebido, a não ser quando os problemas de saúde surgem. 
Ultimamente, todo o mundo tem sido vítima de alterações climáticas muito importantes, 
inclusive a umidade relativa do ar mais baixa do que o crítico, preconizado pela Organização 
Mundial de Saúde, a níveis de 50% a 60%. Abaixo de 30% de umidade relativa do ar é a 
capacidade que ele tem em reter líquido. A partir daí, nós que respirarmos, ao incorporarmos 
esse líquido a nossa condição orgânica, inclusive todas as espécies animais, abaixo desse 
percentual, o índice de mortalidade cresce três vezes. 
Há evidências que trago para compor a mesa e subsidiar as suas decisões, que demonstram, 
em pesquisas recentes, que o índice de mortalidade cresce três vezes, repito, quando a 
umidade relativa do ar cai abaixo de 30%. Da mesma forma, as evidências que trago aqui 
indicam que crianças e idosos são os mais perceptíveis, aumentando, consequentemente, em 
30% o número de casos em nossos hospitais. Isso representa custos, desconforto e risco de 
vida. Trago todas essas evidências. 
Estamos falando de umidade relativa do ar. Quando um vegetal recolhe água do solo, devolve 
ao ambiente, por meio de sua transpiração, 98% de água. Uma árvore de grande porte coloca, 
no ar, 300 litros de água por dia. Estou falando de uma árvore que alcança 30 a 40 metros. Um 
simples pé de milho consegue jogar água, importante para a nossa respiração. 
Quando falamos de reposição compensatória de um elemento vegetal na mesma região onde o 
impacto ambiental foi determinado, pelo que diz a legislação, já bastante avantajada em seus 
propósitos, podemos dizer que estamos recuperando a capacidade de sustentação da vida 
naquela região. Estamos, literalmente, diminuindo, em 30%, o número de casos de doenças 
respiratórias e mortes de nossas crianças e nossos idosos. Estamos diminuindo aquilo que 
todos nós sentimos hoje. Duvido que não sintamos ardor nos olhos, problemas de pele, rinite, 
alérgicos, que podem parecem desapercebidos, mas o nobre Vereador, que também é médico, 
sabe do que estou falando. Estamos falando de custos estimados, que não podem ser 
dimensionados, à semelhança de outros nossos problemas. 
A aprovação desse projeto e a implementação dessa compensação estaria representando 
talvez uma das políticas públicas mais eficientes, no que diz respeito à sustentabilidade de 
vida; de ser justa, socialmente falando; de ser economicamente viável, por não implicar em 
custos adicionais, apenas de alocação de maneiras estratégicas e técnicas de se colocar o que 
a Secretaria Municipal do Meio Ambiente fazer, de forma brilhante, por meio de seus técnicos; 
com a presença da sustentabilidade, ao se repor o meio ambiente danificado. 
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Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nós que agradecemos a sua exposição. O senhor tem 
algum documento a ser anexado? 
O SR. CARLOS AUGUSTO DONINI — Sim. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Então, será anexado ao projeto do Vereador José Rolinn. 
Tem a palavra o Sr. Antônio Cunha, para fazer considerações sob o projeto do Vereador José 
Rolinn. 
O SR. ANTÔNIO CUNHA — Extraordinariamente, havia me esquecido desse PL, mas hipoteco 
a nossa mais irrestrita solidariedade e aprovação dessa matéria, dando um exemplo nosso, do 
absurdo que aconteceu em nosso bairro, Campo Belo, simétrico ao Aeroporto de Congonhas. 
O aeroporto fica à esquerda, e, à direita, fica o bairro. Há uns anos, a Infraero construiu o 
edifício garagem na Praça Comandante Lineu Gomes. Para isso, derrubou, cortou 60 árvores 
gigantescas, com mais de 50 anos de existência. E para onde foi a compensação ambiental? 
Para o Parque São Domingos, perto, nas fraldas do Parque do Jaraguá, a 18 quilômetros do 
local que ocorreu isso. Nesse parque, há 33 metros quadrados de área verde por habitante. Há 
um agravante, as correntes aéreas, ventos, sopram no sentido noroeste. Então, em vez de 
trazem o oxigênio para cá, tiram. Triplicou-se o volume de veículos. Arrebataram 60 árvores e 
isso foi compensado no Parque São Domingos. 
De um lado da Washington Luís, há o quartel do CPA-M2. Do outrí) lado, há uma área pública 
de 15 mil metros quadrados. A 200 metros da praça, em linha reta, há uma área pública 
municipal de 15 mil metros quadrados, que, infelizmente, é ocupada por um clube escola 
extremamente subutilizado. Ele é usado somente uma hora por dia, predominantemente, por 
crianças que moram na favela da Avenida da Água Espraiada. No piscinão, já existem sete 
quadras de esportes usadas pelas crianças. Nessa área, poderia haver um parque público para 
compensação. Ocorre que não conseguimos corrigir esse absurdo. Dou esse exemplo para 
reforçar e ilustrar a absoluta pertinência e assertividade desse projeto. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nós que agradecemos. 
Tem a palavra o nobre Vereador José Rolinn. 
O SR. JOSÉ ROLIM — Parabenizo a nossa Assessoria. Quando fizemos o projeto do piso 
drenagem, de tijolinhos que capturam água de chuvas, a seguir, pensamos num projeto. Ao 
conversarmos com o Sr. Secretário, S.Exa. falou que, ao ser aprovado um projeto, negocia 
com a pessoa que vai fazer as obras. Às vezes, é feita essa compensação. Até compensação 
financeira poderia haver. Depois, o Sr. Eduardo Jorge não deixa fazer mais financeira. Então, a 
compensação tem de ser feita, às vezes, no Parque do Estado, nesse que o senhor citou em 
ou outros lugares, a exemplo da devastação que houve no Morumbi. 
Até hoje, quem mais desnnatou no Morunnbi, a Camargo Corrêa, propôs fazer isso no Parque 
Paraisópolis. Estou falando de um projeto de minha autoria. Estou me referindo a Alfredo Volpi, 
no Burle Marx. Isso é para inglês ver. Houve uma conversa com a Sra. Gema, Presidente da 
Associação no Jaguaré, sobre isso. Ela disse: "Não, aqui, nos últimos cinco anos, nobre 
Vereador Rolinn, construíram todos esses prédios e a compensação não foi feita aqui. Também 
foi feita no Parque do Estado ou em lugares para inglês ver".  
Aí surgiu a ideia de criarmos uma lei, para que a empreiteira e esses ambiciosos do progresso, 
que estão tirando o nosso ar que respiramos, façam compensação. O professor Donini falou 
que, de cada dez pessoas, seis têm problemas de alergia na cidade. Digo isso porque respiram 
poluição, e não ar decente. O reflorestamento, no local, é justo? Quando aprovamos o piso 
drenante aqui, o povo do supermercado veio aqui me pressionar, perguntando quem iria pagar 
a conta. Disse: "Quero saber quem vai pagar a conta para os 'nosso netos. Como vão 
sobreviver se não colocarem pisos drenantes em supermercados e estacionamentos?". É 
preciso o canteiro drenante, para que a árvore receba água, em vez de construírem aquele 
muro atrás das árvores. Há um exemplo macro. O Butantã exista há 40 anos. As árvores 
plantadas, naquele morro, não têm copa de 2 metros quadrado. Por quê? Porque não 
recebem água. O local é cercado de asfalto, cimento. Existe um telhado de 24 mil metros 
quadrados que pega toda a água e manda para o Rio Pirajussara. 
Nós não capturamos a água, as árvores não capturam a água e ai nós estamos com esse caos 
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no meio ambiente na cidade de São Paulo, porque, no momento, o Tatuapé é um dos lugares 
que mais tem pedidos para se fazer torres de cem apartamentos. E aí? Vamos fazer a 
reposição. Ontem eu estive no Tatuapé. Não há árvores. As ruas são todas sem árvores. 
Então, espero que exista um consenso para que a Prefeitura aprove para que o fortaleçamos 
um trabalho que já existe da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente desta cidade, um 
compromisso. Era pior do que está hoje, mas precisamos apresentar, conversar com as 
pessoas na rua, ouvirmos as pessoas para que nos tragam propostas como estas para serem 
votadas nesta Casa e que corresponda com a sociedade; que possamos dar um recado à 
sociedade que podemos; e incentivando também quem tem sua calçada para que coloque o 
piso drenante, plante árvores, porque eles vão receber a água da chuva, vão diminuir as 
enchentes e o solo úmido chama a chuva; a chuva diminui o efeito estufa e o solo úmido 
garante a reserva do nosso lençol freático e garante também a sustentação de que vamos ter 
água, pois nossas reservas estão abaixando, nós as estamos perdendo e temos de garanti-las. 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Muito bem, Vereador José Rolim. Parabéns pela sua 
iniciativa. 

O 	Gostaria de comunicar a presença do Vereador Paulo Frange. 
Agora vamos ao item número 13. 
O SR. CARLOS NEDER — Também cumprimento o Vereador Rolim e as contribuições trazidas 
ao debate. 
PL 574/ 2011, do Vereador Aníbal de Freitas Filho: "Determina a fixação de placa de orientação 
ao consumo sustentável nos estabelecimentos de ensino público e privado, e dá outras 
providências". 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Não há inscrições. 
Vamos passar ao item 14. 
O SR. CARLOS NEDER — PL 586/2011, do Vereador Paulo Frange: "Dispõe sobre a 
apresentação de laudo técnico que comprove a inexistência de Cupins de Solo, para a 
expedição do Alvará de Aprovação de Reforma e Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou 
Alvará de Execução de Reconstrução, e dá outras providências". 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Tem a palavra a Sra. Rosmari. 
A SRA. ROSMARI - Bom dia, Srs. Vereadores - obrigada. Bom dia a todos. 
Gostaria de fazer duas intervenções. A primeira, Vereador Paulo Frange, faço :em nome da 
equipe técnica do Instituto de pesquisas tecnológicas de São Paulo -- iPT. 
Tivemos a oportunidade de acessar, pelo portal aqui da Casa, que havia essa sua proposta de 

O cupins de solo e também o PL 597, atinente a pragas sinantrópicas. A equipe do IPT acha 
extremamente importante e pertinente esse projeto de lei. Tivemos, inclusive, a oportunidade 
de, alguns meses atrás, receber um contato, da própria Prefeitura Municipal, consultando o IPT 
sobre o que achava a respeito e não houve a oportunidade de dar sequência a esse trabalho. 
Então, gostaríamos, Vereador, em nome da equipe do IPT, de convidá-lo para uma conversa 
técnica sobre o assunto, porque é óbvio que não vou aqui discorrer sobre os cupins de solo, 
até para não cansar os colegas do Plenário, mas a nossa proposta é: se o senhor puder se 
reunir com a equipe que vem tratando desse assunto de pragas ,e cupins no IPT, nós 
gostaríamos muito, em função da pertinência da sua proposta, de que houvesse uma reunião 
técnica específica. 
O SR. PAULO FRANGE - Sr. Presidente, apenas um comentário. Primeiro, quero agradecer, 
pois precisamos mesmo de ajuda. Temos tratado desse assunto junto com a Associação dos 
Controladores de Pragas Urbanas e ele foi tema, inclusive, de apresentação nossa em 
congressos internacionais da área. Nossa grande preocupação é exatamente o dano 
econômico das pessoas que hoje compram apartamentos para pagar em 20 anos, 30 anos, 
mas logo depois de 2 ou 3 anos notam que o cupim está no 15 0  andar, 16° andar do edifício, 
destruindo todo o patrimônio. 
Tentamos conversar com o pessoal da construção civil e percebemos que não há o menor 
interesse em se tratar cupim de solo, pois esse tratamento é oneroso. E, mesm,o tratando, 
temos o problema do vizinho do cupim de solo. Ontem se tratou, nesta' Casa, da destinação 
dos resíduos da construção civil, que vem sendo utilizados em algumas regiões de São Paulo , 
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para realizar nivelamento em áreas com possibilidade de receber esse material. Em vez de 
terra somente, preenche-se o terreno com terra e madeira, levando-se o cupim aonde ele não 
existia. Nos Estados Unidos, não há esse problema. Lá as casas são de madeira e há todo um 
tratamento adequado, o que não acontece aqui. Tivemos, inclusive, um problema a tratar com 
os cartórios, pois queríamos que na venda de um imóvel usado fosse apresentado um laudo 
técnico, registrado juntamente com a escritura, atestando que aquele imóvel vendido não tem 
cupim no seu perímetro. Isso porque muitas pessoas compram imóveis usados e, depois, 
querem reclamar ou com o proprietário ou com a corretora, mas ninguém faz a descupinização, 
não há laudo técnico, e, aparentemente, é muito simples fazermos sumir os sinais do cupim: 
uma boa limpeza e um bom verniz, e tudo passa. 
Quero muito essa assessoria, essa orientação técnica para que possamos fazer esse projeto 
prosperar, pois sentimentos que a Prefeitura tem interesse. O problema é a forma como vem 
sendo conduzida a construção. 
Ontem mesmo concedi uma entrevista e afirmei que as igrejas construídas há quatro, cinco, 
sete, dez séculos estão absolutamente intactas, nem rachaduras têm. Elas foram feitas sem 
nenhuma orientação técnica ou cálculo estrutural, mas com tempo e com capricho. Aqui nós 
temos data para entregar obra e, no Poder Público, temos data para inaugurar, porque 
depende do calendário da eleição, então é tudo feito às pressas, na correria. Aí, cai viaduto, cai 
ponte, cai prédio. Antigamente não havia isso, apesar da falta de técnica. 
Agradeço muito, ainda mais partindo de você. Estou à disposição, kquero mesmo trabalhar não 
só esse projeto como também o próximo para que possamos aprimorá-lo. 
A SRA. ROS MARI ZENHA — Exatamente. A nossa proposta, Vereador Paulo Frange, é uma 
visita sua ao IPT - com sua assessoria, logicamente —; e a equipe que trata das pragas estará à 
disposição, porque, como o senhor falou, outros países como Austrália e até mesmo países da 
Europa têm esse cuidado de não passar para o próximo imóvel a praga que está no seu, para, 
inclusive, não comprometer o meio ambiente. Depois, podemos conversar a respeito. 
Quero aproveitar a oportunidade — e até peço licença aos Srs. Vereadores, já que estou como 
microfone — para deixar com os senhores da Comissão de Política Urbana um documento e 
pedir que também fosse pautado futuramente assunto que diz respeito à um pimjeto de lei que 
acabou de entrar e está tramitando nesta Casa de Leis, relativo à concessão de mais tempo 
para os clubes que têm centros de treinamento. Vimos recentemente, pela mídia, que o 
Prefeito Kassab está estendendo esse tempo para 70 anos, 90 anos. Não vou entrar em 
detalhes, porque não é o caso, estamos apenas pedindo que seja colocado em pauta; mas 
temos dois centros de treinamento na zona Oeste, que são o do Palmeiras e o do São Paulo. 
Falo, agora, não como pesquisadora do IPT, mas como representante, no Cades, da Região 
Macro-Oeste I, que abrange Lapa, Pinheiros e Butantã. Fiz parte da Câmara Técnica que 
elaborou o parecer técnico do EIA-Rima da Operação Urbana Consorciada Água Branca. 
Participei de todas as reuniões, e uma das primeiras recomendações explicitadas nesse 
parecer técnico para o projeto de lei que virá do Executivo Municipal para esta Casa sobre a 
Operação Urbana Água Branca diz claramente o seguinte: que em 2020, quando finalizar o 
tempo de concessão para o São Paulo e o Palmeiras, dos centros de treinamento que há na 
Barra Funda, esses espaços seriam incorporados ao espaço contíguo da CET, criando, assim, 
um grande parque urbano para a cidade de São Paulo, e não só para a zona Leste. 
Numa cidade onde os índices percentuais de lazer são extremamente baixos, ínfimos, e onde 
temos problemas sérios de falta de espaços de lazer para a população, achamos um total 
absurdo que agora, por uma questão talvez de natureza até política, venham a se estender 
prazos de concessão para um clube que está construindo uma arena multiuso enorme na zona 
Oeste, que pode ter, dentro dos seus próprios perímetros, como treinar' futuros jogadores que 
vão ser vendidos a milhões de dólares depois no exterior; da mesma forma, o São Paulo 
Futebol Clube. 
Não quero me estender mais, pois esta não é a pauta, mas vou deixar com os Srs. Vereadores 
da Comissão de Política Urbana um documento técnico detalhado, feito com todo esse 
processo da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, que, a meu ver, 01 Executivo literalmente 
desconhece, desrespeita e acaba propondo algo que lhe vem à cabeça não sei a partir de 
quais critérios. E, se possível, Srs. Vereadores, numa próxima reunião da Comissão de Política 
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Urbana, nós nos dispomos a estar aqui explicando isso em detalhes. Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nós é que agradecemos. Tem a palavra o nobre 
Vereador Carlos Neder. 
O SR. CARLOS NEDER — Eu gostaria de sugerir que cópia desse documento fosse 
encaminhada a todos os líderes de bancada, uma vez que é um assunto da maior relevância. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — E não só os líderes: acho que a Casa poderia copiar para 
todos os Srs. Vereadores. Muito obrigado pelas suas considerações, Sra. Ros Mari. 
Passemos ao item 15, PL 588/2011, do Vereador Aníbal de Freitas Filho, que estabelece a 
obrigatoriedade da neutralização das emissões de gases de efeito estufa decorrentes da 
realização da Copa do Mundo de Futebol em 2014. Item sem oradores inscritos. 
Passemos ao item 16, PL 497/2011, do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a 
implantação de manejo orientado de vetores e pragas sinantrópicas e dá outras providências. 
O autor declina de discutir o item e não há outros oradores inscritos. 
Passemos ao item 17, PL 606/2011, do Vereador Francisco Chagas, que dispõe sobre a 
proibição do uso de caixas de papelão usadas para embalar compras no varejo e 
supermercados no Município de São Paulo. Inscrita, a Sra. Silvia Rolim. 

O 	
A SRA. SILVIA ROLIM — Bom dia, Vereadores... 
A SILVIA ROLIM — Bom dia, Vereadores. Bom dia a todos. É um pimzer estar aqui. Represento 
o Plastivida — Instituto Sócio-Ambiental dos Plásticos. A Plastivid não tinha como deixar de 
manifestar apoio a esse projeto de lei, uma vez que boa parte da população desconhece os 
riscos de se usar caixa de papelão para embalar e transportar alimentos e produtos adquiridos 
em supermercados. Se a caixa de papelão é nova, ainda não foi usada, não apresenta riscos; 
mas as caixas reutilizadas, que ficam nos estoques ou estocadas muitas vezes em lugares sem 
controle, podem apresentar sérios riscos à saúde humana. 
Daí o apoio da Plastivida à aprovação desse projeto de lei. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Não havendo mais nenhum inscrito para discutir o 
projeto, passemos ao item 18. PL 620/11, dos Vereadores Natalini, Francisco Chagas, Sandra 
Tadeu, halo Cardoso, Aurélio Nomura e Marta Costa: "Proíbe o desempenho no Município de 
São Paulo de atividades que envolvam a manutenção de rejeitos radioativos em depósito, e dá 
outras providências". 
Como não há inscritos para discutir o projeto, passemos ao item 19. PL 15/12, do Vereador 
Wadih Mutran: "Institui normas sobre coleta de medicamentos vencidos, a Serem introduzidas 
em todo território do Município de São Paulo, e dá outras providências". 
Como não inscritos para discutir o projeto, passemos ao item 20. PL 16/12, do Vereador Aníbal 

O de Freitas: "Acresce as alíneas d' e 'e' ao item 3.6.2, e altera o item 3.7.2.1, ambos do capítulo 
3 da Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, Código de Obras e Edificações, e dá outras 
providências". 
Não há inscritos para discutir esse que é o último item da pauta. 
Tem a palavra o nobre Vereador Paulo Frange, que gostaria de fazer algumas considerações. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, quero me manifestar especificamente sobre a fala 
da Ros Mari, uma pessoa por quem temos o maior carinho, até porque estamos presentes 
sempre nos debates que envolvem a Operação Urbana, principalmente na região Oeste de 
São Paulo. 
A Ros tem se manifestado de forma veemente contra situações 'que muitas vezes são 
equivocadas ou impostas de forma a não permitir um debate mais amplo. Seu trabalho tem 
feito uma diferença enorme no Legislativo do Município. Somos testemunhas do seu trabalho 
ao longo do tempo na discussão do EIA-RIMA, na discussão da Operação Urbana Água 
Branca. Se não fosse pelo trabalho de pessoas que acompanharam sua linha de pensamento, 
a Operação Urbana já teria passado aqui de qualquer jeito, atropeladamente, de qualquer 
forma. 
Sendo uma Operação da década de 90, portanto, século passado, tinha avaliações feitas a 
caneta, de qualquer jeito, contratada pelo empreendedor; um negócio absolutamente 
equivocado. Não esperaríamos que no século XXI um assunto desses fosse tratado dessa 
forma. 
Como morador da região, tenho sentido que estamos ficando asfixiados; nem sufocados mais, 
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asfixiados, porque não há mais ar na região, ou seja, a sobrevivência numa região tão nobre 
como aquela já está ficando difícil demais. Por isso teremos de tratar esse assunto da 
Operação Urbana com muito cuidado, até porque imaginamos que essa Operação vem para 
esta Casa para passar. 
Em relação ao outro assunto que envolve a discussão técnica, dou outro testemunho, Ros, 
porque muitas entidades e pessoas que vêm a esta Casa, 100% das vezes, só trazem críticas 
e não fazem nenhuma proposição. 
Quando recebemos da sociedade propostas, isso nos ajuda muito. Temos recebido na 
Câmara, de quase todos os Vereadores, projetos que caminham e que vão à sanção de 
comum acordo com o Executivo, com as áreas temáticas que tratam o assunto na sociedade e 
com as câmaras técnicas da própria Prefeitura. 
Esta Casa também tem seus técnicos e por isso ficamos até tristes de ver que foi aprovado o 
Novo Código Florestal com tantos vetos, o que o descaracteriza completamente. Apesar disso, 
a Presidente teve uma postura firme e •  pelo menos vetou aquilo que era uma 
irresponsabilidade. Digo isto também como ruralista que sou: não acreditei que aquilo pudesse 
ter sido votado da forma como foi em pleno no século XXI. 
Então, Ros Mari, sua contribuição, como a dos demais que observamos aqui, é muito 
importante para a Comissão e sempre muito bem-vinda. 
Ontem, na reunião da CPI da Cantareira, ouvimos manifestações do pessoal do SOS 
Cantareira e ficamos impressionados de ver como eles têm muito mais informações do que nós 
mesmos que estamos aqui dentro, porque nós não conhecemos a Cantareira como eles que 
estão lá e militam pela causa. 
Falo isto em nome de todos os membros da Comissão: todas as vezes que vocês trazem essas 
manifestações, elas agregam muito e gostaríamos muito de ver vocês sempre aqui conosco. 
Muito obrigado pela presença de todos os que vêm e se manifestam. 
O nobre Vereador Neder, assim como o nobre Vereador Tião Farias, é defensor de que 
tenhamos nossas audiências públicas divulgadas à população via rádio, porque é muito barato 
e chega às pessoas. Quando informamos via Diário Oficial ou por mailing, buscamos um 
público muito específico. A TV Câmara já é um grande avanço, mas o rádio, com certeza, 
socializaria muito essa informação às pessoas interessadas em estar aqui para debater temas 
específicos de suas regiões. 
Essa manifestação de carinho, Sr. Presidente, é dedicada às pessoas que vêm aqui, 
voluntariamente, estudam o tema e contribuem muito para o nosso trabalho na Casa. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Tem a palavra o nobre Vereador Carlos Neder. 
O SR. CARLOS NEDER — Sr. Presidente, faço minhas as palavras do nobre Vereador Paulo 
Frange em respeito e consideração à presença de todos as pessoas que têm acompanhando 
as audiências públicas, em especial a Ros Mari, que foi nominada. 	' 
Gostaria de pedir à V.Exa., na condição de Presidente da Comissão, que interceda junto ao 
Presidente da Câmara e à Mesa Diretora para que agilizem a regulamentação da resolução 
que aprovamos, instituindo um fórum suprapartidário em defesa de uma São Paulo saudável e 
sustentável. Temos a Comissão Permanente de Política Urbana e temos subcomissões, mas é 
importante um instrumento novo de participação, que é a presença da sociedade civil 
organizada no âmbito do Parlamento de tal maneira que ela possa nos ajudar coletivamente 
nessa discussão que frequentemente temos. A qualidade da participação individual já está 
sendo agregada na medida em que temos um fórum com essas características funcionando. 
Peço a V.Exa., então, que converse com o Presidente Police Neto —e também peço a ajuda do 
nobre Vereador Paulo Frange — a fim de que lanhamos o mais rápido possível esse fórum 
instalado, tal a quantidade de propostas que tramitar -ri' hoje na Câmara que dizem respeito a 
Operações Urbanas e a temas correlatos. ; 
Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Nobre Vereador Carlos Neder, estou aguardando 
somente a agenda e a disponibilidade do nosso Presidente, porque S.Exa. também se 
interessou muito pela sua proposta. 
Agradeço a todos a presença e, como não há mais nada a ser tratado, dou por encerrada esta 
reunião. Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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